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G5 LAKE S.A.
CNPJ 39.892.713/0001-42

Ativo Nota 31/12/2021 31/12/2020
Caixa e equivalentes de caixa 144 -
Aplicações financeiras - -
Outros créditos 6.193 1
Total do ativo circulante 6.338 1
Depósitos judiciais - -
Total do realizável a longo prazo - -
Investimento 74.549 -
Total do ativo não circulante 74.549 -
Total do ativo 80.887 1

Passivo Nota 31/12/2021 31/12/2020
Fornecedores e empreiteiros 53 -
Financiamentos e debêntures - -
Obrigações fiscais 2 -
Imposto de renda e contribuição social - -
Dividendos e juros sobre capital próprio
  a pagar 6.144 -
Outras contas a pagar - -
Total do passivo circulante 6.199 -
Fornecedores e empreiteiros - -
Financiamentos e debêntures - -
Provisão para demandas judiciais - -
Total do passivo não circulante - -
Total do passivo 6.199 -
Patrimônio líquido
Capital social 85.110 1
Custo com emissão de novas ações (5.575) -
Reservas de lucros - -
Lucros acumulados (4.847) -
Total do patrimônio líquido 74.688 1
Total do passivo e patrimônio líquido 80.887 1

Demonstração do resultado - Período de doze meses findo
em 31 de dezembro de 2021 (Em milhares de Reais)

Nota 01/01/2021 a 31/12/2021
Receita operacional líquida -
Custos dos serviços prestados -
Lucro bruto -
Despesas de vendas, administrativas e gerais  10 (66)
Resultado Equivalência Patrimonial 6 1.358
Outras receitas operacionais
Resultado antes do resultado
  financeiro e impostos 1.293
Receitas financeiras 11 5
Despesas financeiras 11 -
Resultado financeiro 5
Resultado antes dos impostos 1.298
Imposto de renda e contribuição social 12 (1)
Lucro líquido do período 1.297

Demonstração do resultado Abrangente - Período de três meses findo
em 31 dezembro de 2021 (Em milhares de Reais)

01/01/2021 a 31/03/2021
Lucro líquido do período 1.297
Custo de emissão de novas ações
  (Reflexo da controlada) (16.220)
Total do Resultado Abrangente
  do Exercício (14.923)

Demonstração do fluxo de caixa - Período de três meses findo
em 31 de dezembro de 2021 (Em milhares de Reais)

Nota 31/12/2021
Fluxos de caixa das atividades operacionais

Lucro antes dos impostos 1.297
Ajustes para:
  Amortização e depreciação 7 -
  Provisão para demandas judiciais -
  Provisão (Reversão) de perda esperada para crédito
    de liquidação duvidosa -
  Baixa de títulos do contas a receber -
  Imposto de Renda 1
  Rendimentos de aplicações financeiras
  Encargos e variação monetária sobre financiamentos
  e debêntures 9 -
  Amortização custo de captação -
Resultado Equivalência Patrimonial 7 (1.358)
Lucro Ajustado (60)
Variações nos ativos e passivos
(Aumento) / Diminuição dos ativos
Contas a receber de clientes -
Estoques -
Impostos a recuperar -
Depósitos judiciais -
Outros créditos -
Aumento / (Diminuição) dos passivos
Fornecedores e empreiteiros 53
Obrigações trabalhistas e sociais -
Obrigações fiscais 2
Pagamento de demandas judiciais -
Outras contas a pagar -
Dividendos Recebidos -
Juros pagos -
Imposto de renda e contribuição social pagos (1)
Fluxo de caixa líquido proveniente das atividades
  operacionais (6)
Fluxo de caixa de atividades de investimento
Aplicações financeiras, líquidas -
Juros recebidos -
Aquisição de ativo de Investimento 7 (84.959)
Fluxo de caixa líquido (usado nas) proveniente
  das atividades de investimento (84.959)
Fluxo de caixa de atividades de financiamento
Financiamentos e debêntures captadas 9 -
Custo na captação de financiamentos e debêntures 9 -
Financiamentos e debêntures pagas -
Recursos provenientes de aporte de capital 10 85.110
Custo de emissão de novas ações -
Dividendos e juros sobre o capital próprio pagos -
Fluxo de caixa líquido usado nas atividades
  de financiamento 85.110
Aumento (Redução) líquida em caixa e equivalentes
  de caixa 145
Caixa e equivalentes de caixa em 1º de janeiro -
Caixa e equivalentes de caixa em 31 de março 144
Aumento (Redução) líquida em caixa e equivalentes
  de caixa 144

Demonstração das mutações do patrimônio líquido - Período de doze meses findo em 31 de dezembro de 2021 (Em milhares de Reais)
Reservas de lucros

Nota
Capital 
social

Custos de 
captação Legal Estatutária

Retenção 
de lucros

Lucros 
acumulados Total

Saldos em 1º de janeiro de 2021 1 - - - - - 1
Aumento de capital social 9.a (1) - - - - (1)
Custo de emissão de novas ações
(Reflexo da controlada)  9.c - (5.603) - - - - (5.603)
Efeito Reflexo - Controlada 9.d - - - - - (16.220) (16.220)
Dividendos Intercalares aprovados 9.b (6.144) - - (6.144)
Lucro líquido do período - - - - - 1.297 1.297
Saldos em 31 de dezembro de 2021 (6.144) (5.603) - - - (14.923) (26.670)

Balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2021 e 31 de dezembro 2020 (Em milhares de Reais)

Notas Explicativas das Demonstrações Financeiras - Período  
de 3 meses findo em 31/03/2021 (Em milhares de Reais)

1. Contexto operacional: A G5 Lake S.A. (“Companhia”) é uma sociedade 
anônima de capital fechado, possui sede no Brasil, na cidade de São Paulo, 
estado de São Paulo, na Avenida Brigadeiro Faria Lima, nº 3311-10º Andar. A 
Companhia foi constituída em 20 de novembro de 2020 conforme Ata de 
Assembleia Geral de Constituição por Ações. A Companhia tem por objeto 
social a participação em outras Companhias, como sócio, acionista ordinário, 
acionista preferencial ou quotista atuando como holding. Em 19 janeiro de 
2021, a Companhia adquiriu ações preferenciais equilvantes a 99,99% do 
capital social da Projeto Lake S.A. (“Projeto Lake”). A Projeto Lake é uma 
companhia que tem por objeto social a participação no capital social de outras 
sociedades, como sócio ou quotista e possui 43% do capital social da Tertúlia 
Participações e Administração S.A, que por sua vez possui 100% do capital 
social da Prolagos S.A. – Concessionária de Serviços Públicos de Água e 
Esgoto (“Prolagos”). A Prolagos é uma sociedade anônima com registro de 
companhia aberta na categoria “B” perante a Comissão de Valores Mobiliários 
(“CVM”) desde 11 de agosto de 2014, domiciliada no Brasil com sede localizada 
na cidade de São Pedro da Aldeia - RJ. A Prolagos foi constituída em 2 de 
fevereiro de 1998, iniciando efetivamente suas operações em julho de 1998, 
de acordo com o Contrato de Concessão nº 04/96, o objeto do referido contrato 
consiste na exploração dos serviços públicos de saneamento básico, produção 
e fornecimento de água e tratamento dos esgotos dos municípios de Armação 
dos Búzios, Cabo Frio, Iguaba Grande, São Pedro da Aldeia e Arraial do Cabo, 
todos no Estado do Rio de Janeiro, contrato de concessão vigente a ter prazo 
de encerramento previsto para maio de 2041. O aporte corresponde à 
integralização de capital na Projeto Lake , por parte do Companhia, ocorreu 
no dia 19 de janeiro de 2021, no montante de R$ 84.910 (oitenta e quatro 
milhões e novecentos e dez mil reais). COVID-19  - Durante 2020, a 
Organização Mundial da Saúde “OMS”, declarou pandemia pelo novo 
Coronavírus (COVID-19). Com a disseminação dos casos no Brasil e com 
políticas de saúde preventivas, alguns Estados, adotaram medida de 
quarentena, determinando que os comércios e serviços não essenciais fossem 
fechados. Neste contexto, a Administração da Companhia, vêm adotando 
medidas de monitoramento e prevenção aplicadas junto à empresa coligada 
Prolagos, incluindo a participação de membros da Administração da Companhia 
em reuniões do conselho de administração da coligada Prolagos em que a 
gestão da crise do Covid-19 é amplamente discutida. Sendo assim a 
Administração da Companhia tem conhecimento amplo das ações tomadas 
no contexto operacional da Companhia coligada Prolagos e concorda com 
ações tomadas. A Companhia, em sua criação, implementou as seguintes 
medidas: • Restrições com relação à circulação e a aglomeração de pessoas 
em suas dependências, como forma de evitar a disseminação do vírus, 
realizando apenas as viagens essenciais para manutenção das operações; • 
Suspensão dos treinamentos presenciais e participação em eventos para todos 
os colaboradores; • Orientação de regime de home office para colaboradores 
cuja função possibilite esta modalidade de trabalho e isolamento de todos os 
funcionários classificados como de maior risco (acima de 60 anos e com 
doenças crônicas, conforme orientação dos entes públicos); • Intensificação 
nos comunicados internos de medidas preventivas, disponibilização de canais 
de atendimento médico 24 horas para apoio aos funcionários e familiares e 
disponibilização de canais internos de comunicação aos funcionários, focados 
no atendimento relativo à pandemia. Considerando todas as análises realizadas 
sobre os aspectos relacionados aos impactos do COVID-19 em seus negócios, 
para o período findo em 31 de março de 2021, a Companhia concluiu que não 
há efeitos materiais em suas demonstrações financeiras intermediárias. A 
Companhia continuará monitorando os efeitos da crise e os impactos nas suas 
operações, de suas coligadas nas demonstrações financeiras trimestrais. 2. 
Base de preparação: a) Declaração de conformidade  - As demonstrações 
financeiras intermediárias da Companhia foram preparadas de acordo com as 
práticas contábeis adotadas no Brasil (BR GAAP). As práticas contábeis 
adotadas no Brasil compreendem aquelas incluídas na legislação societária 
brasileira e nos procedimentos técnicos, assim como as orientações e as 
interpretações técnicas emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis 
(CPC), aprovadas pelo Conselho Federal de Contabilidade (CFC). A Companhia 
adotou todas as normas, revisões de normas e interpretações emitidos pelo 
CPC e pelo IASB que estavam em vigor em 31 de dezembro de 2021. A emissão 
das demonstrações financeiras intermediárias da Companhia foram autorizadas 
pela Administração em 07 de junho de 2022. Conforme divulgado na nota 1, 
a Companhia foi constituída em 20 de novembro de 2020, motivo pelo qual 
não são apresentadas as demonstrações do resultado, do resultado abrengente, 
das mutações do patrimônio líquido e do valor agregado do período de doze 
meses findos em 31 de dezembro de 2021. Todas as informações relevantes 
próprias das demonstrações financeiras intermediárias, e somente elas, estão 
sendo evidenciadas, e correspondem àquelas utilizadas pela Administração 
na sua gestão. b) Moeda funcional e de apresentação das demonstrações 
financeiras intermediárias  - Estas demonstrações financeiras intermediárias 
estão apresentadas em milhares de Reais, que é a moeda funcional da 
Companhia. Todos os saldos foram arrendondados para o milhar mais próximo, 
exceto indicado de outra forma. c) Uso de Estimativa e julgamentos  - Na 
preparação destas demonstrações financeiras intermediárias, a Administração 
utilizou julgamentos, estimativas e premissas que afetam a aplicação das 
políticas contábeis da Companhia e os valores reportados dos ativos, passivos, 
receitas, despesas. Os resultados reais podem divergir destas estimativas. As 
estimativas e premissas são revisadas de forma contínua. As revisões das 
estimativas são reconhecidas prospectivamente. As informações sobre 
julgamentos e incertezas relacionadas a premissas e estimativas em 31 de 
dezembro de 2021 que possuem um risco significativo de resultar em um ajuste 
material nos saldos contábeis de ativos e passivos no próximo ano fiscal estão 
incluídas nos seguintes itens: d) Base de mensuração - As demonstrações 
financeiras intermediárias foram preparadas com base no custo histórico, exceto 
aqueles itens mensurados ao valor justo, conforme descrito na nota explicativa 
nº 13. e) Investimentos em coligada - O investimento da Companhia em sua 
coligada, é avaliado com base no método da equivalência patrimonial, conforme 
CPC 18 (IAS 28), a partir da data da aquisição do mesmo. Com base no método 
da equivalência patrimonial, o investimento na coligada é contabilizado no 
balanço patrimonial da Companhia ao custo, adicionado das mudanças após 
a aquisição da participação societária nas coligadas. A participação societária 
na coligada é apresentada na demonstração do resultado da Companhia como 
equivalência patrimonial, representando o lucro líquido ou prejuízo atribuível 
aos acionistas da Companhia. As demonstrações financeira da coligada são 
elaboradas no mesmo período de divulgação da Companhia. Após a aplicação 
do método da equivalência patrimonial, a Companhia determina se é necessário 
reconhecer perda adicional do valor recuperável sobre o investimento da 
Companhia em sua coligada. A Companhia determina, em cada data de 
fechamento das demonstrações financeiras, se há evidência objetiva de que 
o investimento na coligada sofreu perda por redução ao valor recuperável. Se 
assim for, a Companhia calcula o montante da perda por redução ao valor 
recuperável como a diferença entre o valor recuperável da coligada e o valor 
contábil e reconhece o montante na demonstração do resultado. 3. Principais 
julgamentos e estimativas: A Companhia aplicou as políticas contábeis 
descritas abaixo de maneira consistente a todos os exercícios apresentados 
nestas demonstrações financeiras intermediárias. a) Instrumentos financeiros 
- Um instrumento financeiro é um contrato que dá origem a um ativo financeiro 
de uma entidade e a um passivo financeiro ou instrumento patrimonial de outra 
entidade. Instrumentos financeiros incluem aplicações financeiras, contas a 
receber e outros recebíveis, caixa e equivalentes de caixa, empréstimos e 
financiamentos, assim como contas a pagar e outras dívidas. O reconhecimento 
inicial desses ativos e passivos financeiros são feitos apenas quando a 
Companhia se torna parte das disposições contratuais dos instrumentos e são 
reconhecidos pelo valor justo acrescido, para instrumentos que não sejam 
reconhecidos pelo valor justo por meio do resultado, por quaisquer custos de 
transação diretamente atribuíveis. Após o reconhecimento inicial, a Companhia 
classifica os ativos financeiros como subsequentemente mensurados ao: 
• Custo amortizado: quando os ativos financeiros são mantidos com o objetivo 
de receber os fluxos de caixa contratuais e os termos contratuais desses ativos 
devem originar, exclusivamente, fluxos de caixa decorrentes de pagamento de 
principal e juros sobre o valor do principal em aberto. • Valor justo por meio 
de outros resultados abrangentes (VJORA): quando os ativos financeiros 
são mantidos tanto com o objetivo de receber os fluxos de caixa contratuais, 
quanto pela venda desses ativos financeiros. Além disso, os termos contratuais 
devem originar, exclusivamente, fluxos de caixa decorrentes de pagamento de 
principal e juros sobre o valor do principal em aberto. • Valor justo por meio 
do resultado (VJR): quando os ativos financeiros não são mensurados pelo 
custo amortizado, valor justo por meio de outros resultados abrangentes ou 
quando são designados como tal no reconhecimento inicial. Os instrumentos 
financeiros são designados a mensuração pelo valor justo por meio do resultado 
quando a Companhia gerencia e toma as decisões de compra e venda de tais 
investimentos, com base em seu valor justo e de acordo com a estratégia de 
investimento e gerenciamento de risco documentado pela Companhia. Após 
reconhecimento inicial, custos de transação atribuíveis são reconhecidos no 
resultado quando incorridos, bem com os resultados de suas flutuações no 

valor justo. A classificação dos ativos financeiros é baseada tanto no modelo 
de negócios da Companhia para a gestão dos ativos financeiros, quanto nas 
suas características de fluxos de caixa. Da mesma forma, a Companhia 
classifica os passivos financeiros como subsequentemente mensurados ao 
custo amortizado ou pelo valor justo por meio do resultado. Os passivos 
financeiros mensurados pelo custo amortizado utilizam o método de taxa de 
juros efetiva, ajustados por eventuais reduções no valor de liquidação. A 
Companhia não opera com instrumentos financeiros derivativos durante o 
período findo em 31 de março de 2021. b) Recuperação ao valor recuperável 
(impairment) - No fim de cada exercício, a Companhia e suas coligadas revisam 
o valor contábil de seus ativos tangíveis e intangíveis para determinar se há 
alguma indicação de que tais ativos sofreram alguma perda por redução ao 
valor recuperável. Se houver tal indicação, o montante recuperável do ativo é 
estimado com a finalidade de mensurar o montante dessa perda, se houver. 
Quando não for possível estimar o montante recuperável de um ativo 
individualmente, a Companhia e suas coligadas calculam o montante 
recuperável da unidade geradora de caixa a qual pertence o ativo. Quando 
uma base de alocação razoável e consistente pode ser identificada, os ativos 
corporativos também são alocados às unidades geradoras de caixa individuais 
ou ao menor grupo de unidades geradoras de caixa para o qual uma base de 
alocação razoável e consistente possa ser identificada. O montante recuperável 
é o maior valor entre o valor justo menos os custos na venda ou o valor em 
uso. Na avaliação do valor em uso, os fluxos de caixa futuros estimados são 
descontados ao valor presente pela taxa de desconto, antes dos impostos, 
que reflita uma avaliação atual de mercado do valor da moeda no tempo e os 
riscos específicos do ativo para o qual a estimativa de fluxos de caixa futuros 
não foi ajustada. Se o montante recuperável de um ativo (ou unidade geradora 
de caixa) calculado for menor que seu valor contábil, o valor contábil do ativo 
(ou unidade geradora de caixa) é reduzido ao seu valor recuperável. A perda 
por redução ao valor recuperável é reconhecida imediatamente no resultado. 
c) Provisão - Uma provisão é reconhecida se, em função de um evento 
passado, a Companhia tem uma obrigação legal ou construtiva que possa ser 
estimada de maneira confiável, e é provável que um recurso econômico seja 
exigido para liquidar a obrigação. d) Receitas financeiras e despesas 
financeiras - As receitas financeiras abrangem basicamente as receitas de 
juros sobre aplicações financeiras e juros. A receita de juros é reconhecida no 
resultado por meio do método dos juros efetivos. As despesas financeiras 
abrangem basicamente os encargos sobre os passivos financeiros que 
financiam a operação da Companhia. A despesas de juros é reconhecida no 
resultado a partir da mensuração via custo amortizado das debentures emitidas 
pela Companhia. e) Tributos - A Empresa adota tributação com base no lucro 
presumido, e opta pelo recolhimento pelo regime de caixa, para cálculo do 
imposto corrente. A base de cálculo para apuração do imposto de renda e 
contribuição social corresponde a 32% de suas receitas operacionais. Sobre 
estas bases somam-se as outras receitas auxiliares (preponderantemente as 
receitas financeiras). A periodicidade da apuração de impostos de renda e da 
contribuição social é trimestral. As alíquotas desses tributos, definidas 
atualmente, são de 15% para o imposto de renda, 10% para imposto de renda 
adicional a R$ 60 (sessenta mil reais) e 9% para a contribuição social. f) Normas 
emitidas, mas não vigentes - As normas e interpretação novas e alteradas 
emitidas, que entrarão em vigor para períodos iniciados a partir de 1º de janeiro 
de 2023, estão descritas a seguir. A Companhia pretende adotar essas normas 
e interpretação novas e alteradas, se cabível, quando entrarem em vigor. IFRS 
17 - Contratos de seguro - Alterações ao IAS 1: Classificação de passivos como 
circulante ou não circulante. g) Determinação do valor justo - Diversas 
políticas e divulgações contábeis da Companhia exigem a determinação do 

valor justo, tanto para os ativos e passivos financeiros como para os não 
financeiros. Os valores justos têm sido apurados para propósitos de 
mensuração e/ou divulgação. Quando aplicável, as informações adicionais 
sobre as premissas utilizadas na apuração dos valores justos são divulgadas 
nas notas específicas aquele ativo ou passivo.
4. Caixa e equivalentes de caixa 31/12/2021 31/12/2020
Caixa - -
Bancos conta-movimento 9 -
Aplicações financeiras de curto prazo 135 -

144 -

Os saldos de caixa e bancos conta-movimento compreendem basicamente 
numerários em espécie ,depósitos bancários disponíveis e aplicações em 
fundos de investimento de alta liquidez (d+0 para resgates e aplicações), 
respectivamente. A rentabilidade média do período findo em 31 de março de 
2021 atrelada ao CDI das aplicações pós-fixadas e do fundo de investimento 
é de 97,82% do CDI (0,00% do CDI em 31 de dezembro de 2020). As aplicações 
financeiras pós-fixadas apresentadas no ativo circulante referem-se a 
operações compromissadas, que podem ser resgatadas a qualquer tempo sem 
prejuízo da remuneração já apropriada. 5. Transações com partes 
relacionadas: Remuneração de pessoal-chave da administração - Não houve 
no período de três meses findo em 31 de dezembro 2021 não houve 
remunerações fixas e variáveis das pessoas chave registradas no resultado 
do período, pelo regime de competência. 6. Investimentos: Conforme ata de 
assembleia geral extraordinária datada em 19 de janeiro de 2021, mencionado 
na Nota 1, a Companhia comprou 84.910 (oitenta e quatro mil, novecentas e 
dez) ações ordinárias, nominativas de emissão da Projeto Lake S.A. pelo valor 
de R$ 84.910, esse montante de ações deu a G5 Lake S.A. o equivalente a 
99,99% do capital social da Projeto Lake.

31/12/2021 31/12/2020
Projeto Lake S.A. 74.549 -
Total 74.549 -

6.1 Informações acerca das investidas - O quadro abaixo apresenta o resumo 
das infomações financeiras das coligadas em 31 de março de 2021

Investida
Investida 

indireta (i)
Projeto Lake Tertúlia

% de participação 99,99% 43.00%
Quantidade de ações 84.910 500.000
Dados de 31 de março de 2021
Ativo circulante 1.809 138
Ativo não circulante 507.253 522.308
Ativo Total 509.062 522.466
Passivo circulante 387 -
Passivo não circulante 427.981 -
Passivo Total 427.981 -
Patrimônio Líquido 80.694 522.466
Dados relativos ao período de 12 meses
 findos em 31 de dezembro de 2021
Receita líquida de serviços e vendas - -
Custo dos serviços prestados - -
Despesas gerais e administrativas (108) -
Equivalência patrimonial 12.828 35.095
Resultado financeiro (11.018) (895)
Imposto de renda e contribuição social (344) -
Lucro líquido do exercício 1.358 34.236

(i) A Tertúlia é detentora de 100% das ações da Prolagos S.A.

6.2 Movimentação dos saldos de investimentos

Investidas
Partici- 
pação

Saldo em 
31/12/2020

Equivalência 
patrimonial Aquisição

Pagamento 
de dividendos

Gastos com emissão de títulos 
mobiliários (Reflexo coligada)

Saldo em 
31/12/2021

Projeto Lake Participações
  e Administração 99,99% - 1.359 84.910 (6.144) (5.575) 74.549
Total Investimentos - 1.359 84.910 (6.145) (5.575) 74.549

As ações preferenciais da Projeto Lake dão à Companhia (i) prioridade sem 
prêmio no reembolso de capital no caso de liquidação da Companhia; e (ii) 
distribuição de dividendos pro rata as ações ordinárias. As ações preferenciais 
farão jus, até o efetivo resgate da totalidade das ações preferenciais, a 
dividendos correspondentes a um percentual fixo do total dos dividendos 
distribuídos pela Projeto Lake conforme definido no acordo de investimento. 
Ademais a Companhia possui o direito de nomear um dos administradores 
para o conselho de administração da Projeto Lake. 7. Patrimônio líquido: a) 
Capital social - Em de 31 de dezembro de 2020 o capital social da Companhia 
era de R$ 1 (um mil reais), dividido em mil ações ordinárias nominativas. Em 
assembleia realizada em 19 de janeiro de 2021 foi aprovado o grupamento da 
totalidade das ações representativas do Capital Social da Companhia na 
proporção de 1.000 (um mil) ações para 1 (uma) ação. Em 19 de janeiro de 
2021, após o grupamento das ações, o acionista G5 Lake S.A. aumentou o 
capital social da Companhia no montante de R$ 85.110 (oitenta e cinco milhões, 
cento e dez mil reais), em moeda corrente, mediante emissão de 85.110 (oitenta 
e cinco mil e cento e dez) ações ordinárias nominativas e sem valor nominal, 
totalizando um capital social integralizado no valor de R$ 85.110 (oitenta e 
cinco milhões, cento e dez mil reais), representado por 85.110 (oitenta e cinco 
mil e cento e dez) ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal. Em 31 
de março de 2021 e 31 de dezembro de 2020, os acionistas os respectivos 
percentuais de participação, e as quantidades de ações estão assim 
apresentados:
Percentual do capital social 31/12/2021 31/12/2020
Sócios P.F 99,99% -
G5 Administradora de Recursos Ltda. 0,01% 100%

100,00% 100,00%
Número de Ações
G5 Lake S.A. 85.110 -
G5 Partners Partners Consultoria
  Participações Ltda. 1 1.000

85.111 1.000

b) Dividendos e juros sobre capital próprio - De acordo com o estabelecido no 
estatuto social da Companhia, os dividendos a serem distribuído sobre o lucro 
liquido ajustado será definido em Assembleia Geral. Conforme artigo 202 da 
Lei nº 6.404/76 (“Lei das SAs”) o dividendo mínimo obrigatório não poderá ser 
inferior a 25% sobre o lucro líquido ajustado. Não houve pagamento ou provisão 
de dividendos ou juros sobre capital próprio durante o trimestre findo em 31 
de março de 2021. c) Custos de transação emissão de novos títulos – reflexo 
da coligada. - A Investida indireta da Companhia, Tertúlia Participações e 
Administração S.A., aumentou seu capital social no montante de R$ 500.000, 
em moeda corrente, mediante emissão de 500.000 (quinhentas mil) novas 
ações preferenciais, nominativas e sem valor nominal (Vide nota 6), totalizando 
um capital social integralizado em 31 de março de 2021, no montante de R$ 
501.175 dividido em 662.791 (seiscentas e sessenta e duas mil e setecentas 
e noventa e uma) ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal e 500.000 
(quinhentas mil) ações preferenciais, nominativas e sem valor nominal. Os 
custos de transação incorridos na emissão das novas ações preferenciais 
totalizaram o montante de R$ 19.645 (R$ 12.965 líquido de impostos), reduzindo 
o capital social da coligada. Tais custos de transação foram contabilizados, por 
efeito reflexo, diretamente no patrimônio líquido da Companhia na determinação 
do valor do investimento via equivalência patrimonial.

8. Custos e Despesas por natureza 31/12/2021
Serviços de terceiros (66)

- 
Custos dos serviços prestados -
Despesas de vendas, administrativas e gerais (66)

9. Resultado financeiro 31/12/2021
Receitas
Rendimentos de aplicações financeiras 5
Rendimento de investimentos realizados -
Receitas financeiras 5
Despesas
Encargos e variação monetária sobre financiamentos
  e debêntures 0
Despesas financeiras 0
Resultado financeiro 5

10. Imposto de Renda (IRPJ) e Contribuição Social (CSLL): a) Imposto de 
renda e contribuição social correntes - A conciliação do IRPJ e da CSLL, 
calculados pelas alíquotas previstas na legislação tributária, com os seus 
valores correspondentes na demonstração de resultado, nos períodos findos 
em 31 de março de 2021, está apresentada como segue:

31/12/2021
Receita bruta -

-
Base de cálculo presumida imposto de renda (32%) -
Receitas financeiras sobre investimentos realizados (100%) 5

5
Base de cálculo presumida imposto de renda (32%) -
Receitas financeiras sobre investimentos realizados (100%) -

1
Despesa de Imposto de renda e contribuição social no
  resultado do período (1)

11. Instrumentos financeiros: Visão Geral - A Companhia está exposta aos 
seguintes riscos: • Risco de crédito; • Risco de liquidez; e • Risco de mercado. 
Essa nota apresenta informações sobre a exposição da Companhia sobre cada 
um dos riscos acima, os objetivos da Companhia, políticas e processos de 
mensuração e gerenciamento de riscos e gerenciamento do capital da 
Companhia. Estrutura de gerenciamento de risco - A Administração da 
Companhia tem a responsabilidade pelo estabelecimento e acompanhamento 
das políticas de gerenciamento de risco da Companhia e os gestores de cada 
área se reportam regularmente à Administração sobre as suas atividades. As 
políticas de gerenciamento de risco da Companhia foram estabelecidas para 
identificar e analisar os riscos aos quais a Companhia está exposta, para definir 
limites e controles de riscos apropriados, e para monitorar riscos e aderência 
aos limites. As políticas de risco e sistemas são revistas regularmente para 
refletir mudanças nas condições de mercado e nas atividades da Companhia. 
A Companhia, por meio de suas normas e procedimentos de treinamento e 
gerenciamento busca desenvolver um ambiente de disciplina e controle no 
qual todos os funcionários tenham consciência de suas atribuições e 
obrigações. Risco de crédito - Risco de crédito é o risco de a Companhia 
incorrer em perdas decorrentes de um cliente ou de uma contraparte em um 
instrumento financeiro, decorrentes da falha destes em cumprir com suas 
obrigações contratuais. O risco é basicamente proveniente das contas a receber 
de clientes e de aplicações financeiras. Também, a Administração visando 
minimizar os riscos de créditos atrelados às instituições financeiras, procura 
diversificar suas operações em instituições de primeira linha. O valor contábil 
dos ativos financeiros representa a exposição máxima ao risco de crédito como 
segue:

31/12/2021 31/12/2020
Bancos conta-movimento (nota explicativa nº4) 9 -
Aplicações financeiras de alta liquidez
  (nota explicativa nº4) 135 -

144 -

Risco de liquidez - Risco de liquidez é o risco em que a Companhia irá encontrar 
dificuldades em cumprir com as obrigações associadas a seus passivos 
financeiros que são liquidados com pagamentos em caixa ou com outro ativo 
financeiro. A abordagem da Companhia na administração de liquidez é de 
garantir, o máximo possível, liquidez suficiente para cumprir com suas 
obrigações nos vencimentos, sob condições normais e de estresse, sem causar 
perdas inaceitáveis ou com risco de prejudicar a reputação da Companhia. 
Adicionalmente, são analisados periodicamente mecanismos e ferramentas 
que permitam captar recursos de forma a reverter posições que poderiam 
prejudicar a liquidez da Companhia.

O quadro a seguir demonstra os riscos de liquidez por faixa de vencimento e refletem o fluxo financeiro da Companhia em 31 de março de 2021:
31/12/2021

Valor 
contábil

Fluxo financeiro projetado 
(incluindo juros)

Até 12 
meses

13 a 24 
meses

25 a 36 
meses

37 a 48 
meses

49 meses 
em diante

Passivos
Fornecedores e empreiteiros 5 5 5 - - - -
Financiamentos e debêntures - - - - - - -

5 5 5 - - - -

Não é esperado que fluxos de caixa, incluídos nas análises de maturidade da 
Companhia, possam ocorrer significantemente mais cedo ou em montantes 
significativamente diferentes.
Risco de taxa de juros - A Companhia está exposta a riscos e oscilações de 
taxas de juros em suas aplicações financeiras, financiamentos e debêntures 
e outras contas a pagar. Na data das demonstrações financeiras intermediárias, 
o perfil dos instrumentos financeiros remunerados por juros era:

Risco de taxa de juros 31/12/2021 31/12/2020

Instrumentos de taxa variável

Ativos financeiros 180 -
  Caixa e equivalentes de caixa
    (nota explicativa nº4) 180 -
Instrumentos de taxa variável

Passivos financeiros

  Financiamentos e debêntures - -
Fornecedores e empreiteiros 5 -

5 -

Gerenciamento do capital - A Administração da Companhia procura manter um 
equilíbrio entre risco, retorno e liquidez na gestão de capital de giro, cujas 
aplicações financeiras de curto prazo estão atreladas a fundos de investimentos 
e aplicações pós fixadas. A classificação dos instrumentos financeiros está 
apresentada no quadro a seguir, e não existem instrumentos financeiros 
classificados em outras categorias além das informadas:

Nota

Valor 
justo por 
meio do 

resultado

Ativos 
pelo custo 

amortizado

Passivos 
pelo custo 

amortizado
Total em 

31/12/2021
Ativo
Caixa e equiva-
  lentes de caixa 4 - 180 - 180
Total - 180 - 180
Passivo
Fornecedores 7 - - 5 5
Debêntures 8 - - - -
Total - - 5 5

Valor justo - Instrumentos financeiros derivativos - A Companhia não efetuou 
operações com instrumentos financeiros derivativos nos períodos findos em 
31 de março de 2021 e 31 de dezembro de 2020. 
12. Aspectos ambientais: A Companhia considera que suas instalações e 
atividades estão sujeitas às regulamentações ambientais. A Companhia diminui 
os riscos associados com assuntos ambientais, por procedimentos operacionais 
e investimentos em equipamento de controle de poluição e sistemas. A 
Administração da Companhia acredita que nenhuma provisão adicional para 
perdas relacionadas a assuntos ambientais é requerida atualmente, baseada 
nas atuais leis e regulamentos em vigor.
13. Cobertura de Seguros: A Administração da Companhia desconhece a 
existência de contração de seguros para cobertura de bens, interesses e 
responsabilidade da Companhia.

                            RENATO KLARNET - Diretor                                                  FABIANO RODRIGUES SEIXAS - CRC-SP 1SP19167303

Este documento foi assinado digitalmente por Angelo Augusto Dell Agnolo Oliveira. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código B3D7-DC23-C1EB-1B56.
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PROJETO LAKE S.A.
CNPJ: 39.578.864/0001-20

Demonstrações Financeiras - 31 de dezembro de 2021 e 2020

Balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2021 e 31 de dezembro 2020 - (Em milhares de Reais)

Demonstração das mutações do patrimônio líquido - Período de doze meses findo em 31 de dezembro de 2021 (Em milhares de Reais)

Demonstração do resultado
Período de doze meses findo em 31 de dezembro de 2021

(Em milhares de Reais)

Demonstração do fluxo de caixa
Período de três meses findo em 31 de dezembro de 2021

(Em milhares de Reais)

Demonstração do resultado abrangente
Período de três meses findo em 31 dezembro de 2021

(Em milhares de Reais)

Reservas de lucros

Nota
Capital 
social

Custos de 
captação Legal Estatutária

Retenção 
de lucros

Lucros 
acumulados Total

Saldos em 1° de janeiro de 2021 1 - - - - - 1
Aumento de capital social 9.a 84.910 - - - - - 84.910
Custo de emissão de novas ações (Reflexo da controlada) 9.c - (5.603) - - - - (5.603)
Efeito Reflexo - Controlada 9.d (16.220) (16.220)
Dividendos Intercaleres aprovados 9.b (6.144) - - - - - (6.144)
Lucro líquido do período - - - - - (31.098) (31.098)
Saldos em 31 de dezembro de 2021 78.767 (5.603) - - - (47.318) 25.846

Ativo Nota 31/12/2021 31/12/2020
Caixa e equivalentes de caixa 4 37.379 -
Aplicações financeiras - -
Outros créditos 1 1
Total do ativo circulante 37.380 1
Depósitos judiciais 12 - -
Total do realizável a longo prazo - -
Investimento 6 481.854 -
Total do ativo não circulante 481.854 -
Total do ativo 519.234 1

Trimestre atual
Nota 01/01/2021 a 31/12/2021

Receita operacional líquida -
Custos dos serviços prestados -
Lucro bruto -
Despesas de vendas, administrativas e gerais 10 (678)
Resultado Equivalência Patrimonial 6 40.226
Outras receitas operacionais
Resultado antes do resultado
  financeiro e impostos 39.549
Receitas financeiras 11 1.083
Despesas financeiras 11 (71.380)
Resultado financeiro (70.297)
Resultado antes dos impostos (30.748)
Imposto de renda e contribuição social 12 (350)
Lucro líquido do período (31.098)

Trimestre atual
01/01/2021 a 31/12/2021

Lucro líquido do período (31.098)
Custo de emissão de novas ações
  (Reflexo da controlada) (16.220)
Total do resultado abrangente do exercício (47.318)

Nota 31/12/2021
Fluxos de caixa das atividades operacionais
Lucro antes dos impostos (31.098)
Ajustes para:
  Amortização e depreciação 7 -
  Provisão para demandas judiciais -
  Provisão (Reversão) de perda esperada para crédito
    de liquidação duvidosa -
  Baixa de títulos do contas a receber -
  Imposto de renda 350
  Rendimentos de aplicações financeiras -
  Encargos e variação monetária sobre financiamentos
    e debêntures 9 71.380
  Amortização custo de captação -
Resultado equivalência patrimonial 7 (40.226)
Lucro ajustado 406
Variações nos ativos e passivos
(Aumento) / Diminuição dos ativos -
Contas a receber de clientes -
Estoques -
Impostos a recuperar -
Depósitos judiciais -
Outros créditos -
Aumento / (Diminuição) dos passivos -
Fornecedores e empreiteiros 2
Obrigações trabalhistas e sociais -
Obrigações fiscais 1
Pagamento de demandas judiciais -
Outras contas a pagar 43
Dividendos recebidos 36.550
Juros pagos (117)
Imposto de renda e contribuição social pagos (350)
Fluxo de caixa líquido proveniente das atividades operacionais 36.534
Fluxo de caixa de atividades de investimento
Aplicações financeiras, líquidas -
Juros recebidos -
Aquisição de ativo de investimento 7 (500.000)
Fluxo de caixa líquido (usado nas) proveniente das
  atividades de investimento (500.000)
Fluxo de caixa de atividades de financiamento
Financiamentos e debêntures captadas 9 417.580
Custo na captação de financiamentos e debêntures 9 (1.645)
Financiamentos e debêntures pagas -
Recursos provenientes de aporte de capital 10 84.910
Custo de emissão de novas ações -
Dividendos e juros sobre o capital próprio pagos -
Fluxo de caixa líquido usado nas atividades de financiamento 500.845
Aumento (Redução) líquida em caixa e equivalentes de caixa 37.379
Caixa e equivalentes de caixa em 1º de janeiro -
Caixa e equivalentes de caixa em 31 de março 37.379
Aumento (Redução) líquida em caixa e equivalentes de caixa 37.379

Passivo Nota 31/12/2021 31/12/2020
Fornecedores e empreiteiros 7 2 -
Financiamentos e debêntures 8 30.406 -
Obrigações fiscais 1 -
Imposto de renda e contribuição social 13 - -
Dividendos e juros sobre capital próprio a pagar 6.144 -
Outras contas a pagar 43 -
Total do passivo circulante 36.596 -
Fornecedores e empreiteiros 7 - -
Financiamentos e debêntures 8 456.792 -
Provisão para demandas judiciais 12 - -
Total do passivo não circulante 456.792 -
Total do passivo 493.388 -
Patrimônio líquido 9
Capital social 84.911 1
Custo com emissão de novas ações (5.603) -
Reservas de lucros - -
Lucros acumulados (53.462) -
Total do patrimônio líquido 25.846 1
Total do passivo e patrimônio líquido 519.234 1

Notas explicativas às Demonstrações Financeiras - Exercícios findos em em 31 de Dezembro de 2021 e 2020 - (Em milhares de reais)

1. Contexto operacional: A Projeto Lake S.A. -(“Companhia”) é uma sociedade 
anônima de capital fechado, possui sede no Brasil, na cidade de São Paulo, 
estado de São Paulo, na Avenida Brigadeiro Faria Lima, nº 3311-10º Andar. A 
Companhia foi constituída em 20 de novembro de 2020 conforme Ata de 
Assembleia Geral de Constituição por Ações. A Companhia tem por objeto 
social a participação em outras Companhias, como sócio, acionista ordinário, 
acionista preferencial ou quotista atuando como holding. Em 19 janeiro de 2021, 
a Companhia adquiriu ações preferenciais equivalentes a 43% do capital social 
da Tertúlia Participações e Administração S.A (“Tertulia”). A Tertulia é uma 
companhia que tem por objeto social a participação no capital social de outras 
sociedades, como sócio ou quotista, controlada pela Aegea Saneamento e 
Participações S.A. (“Aegea”), e possui 100% do capital social da Prolagos S.A. 
- Concessionária de Serviços Públicos de Água e Esgoto (“Prolagos”). A Aegea 
é uma companhia que tem por objeto social a participação no capital social de 
outras sociedades. Constituída na forma de sociedade anônima com registro 
de companhia aberta na categoria “B” perante a Comissão de Valores Mobiliários 
(“CVM”), localizada no município de São Paulo – SP. A Prolagos é uma 
sociedade anônima com registro de companhia aberta na categoria “B” perante 
a Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) desde 11 de agosto de 2014, 
domiciliada no Brasil com sede localizada na cidade de São Pedro da Aldeia 
- RJ. A Prolagos foi constituída em 2 de fevereiro de 1998, iniciando efetivamente 
suas operações em julho de 1998, de acordo com o Contrato de Concessão 
nº 04/96, o objeto do referido contrato consiste na exploração dos serviços 
públicos de saneamento básico, produção e fornecimento de água e tratamento 
dos esgotos dos municípios de Armação dos Búzios, Cabo Frio, Iguaba Grande, 
São Pedro da Aldeia e Arraial do Cabo, todos no Estado do Rio de Janeiro, 
contrato de concessão vigente a ter prazo de encerramento previsto para maio 
de 2041. O aporte corresponde à integralização de capital na Tertulia , por parte 
do Companhia, ocorreu no dia 03 de fevereiro de 2021, no montante de R$ 
500.000 (quinhentos milhões de reais). COVID-19 - Durante 2020, a 
Organização Mundial da Saúde “OMS”, declarou pandemia pelo novo 
Coronavírus (COVID-19). Com a disseminação dos casos no Brasil e com 
políticas de saúde preventivas, alguns Estados, adotaram medida de 
quarentena, determinando que os comércios e serviços não essenciais fossem 
fechados. Neste contexto, a Administração da Companhia vêm adotando 
medidas de monitoramento e prevenção aplicadas junto à empresa coligada 
Prolagos, incluindo a participação de membros da Administração da Companhia 
em reuniões do conselho de administração da coligada Prolagos em que a 
gestão da crise do Covid-19 é amplamente discutida. Sendo assim a 
Administração da Companhia tem conhecimento amplo das ações tomadas no 
contexto operacional da companhia coligada Prolagos e concorda com ações 
tomadas. A Companhia, em sua criação, implementou as seguintes medidas: 
• Restrições com relação à circulação e a aglomeração de pessoas em suas 
dependências, como forma de evitar a disseminação do vírus, realizando apenas 
as viagens essenciais para manutenção das operações; • Suspensão dos 
treinamentos presenciais e participação em eventos para todos os 
colaboradores; • Orientação de regime de home office para colaboradores cuja 
função possibilite esta modalidade de trabalho e isolamento de todos os 
funcionários classificados como de maior risco (acima de 60 anos e com doenças 
crônicas, conforme orientação dos entes públicos); • Intensificação nos 
comunicados internos de medidas preventivas, disponibilização de canais de 
atendimento médico 24 horas para apoio aos funcionários e familiares e 
disponibilização de canais internos de comunicação aos funcionários, focados 
no atendimento relativo à pandemia; Considerando todas as análises realizadas 
sobre os aspectos relacionados aos impactos do COVID-19 em seus negócios, 
para o período findo em 31 de dezembro de 2021, a Companhia concluiu que 
não há efeitos materiais em suas demonstrações financeiras. A Companhia 
continuará monitorando os efeitos da crise e os impactos nas suas operações, 
de suas coligadas nas demonstrações financeiras trimestrais. 2. Base de 
preparação: a) Declaração de conformidade - As demonstrações financeiras 
da Companhia foram preparadas de acordo com as práticas contábeis adotadas 
no Brasil (BR GAAP). As práticas contábeis adotadas no Brasil compreendem 
aquelas incluídas na legislação societária brasileira e nos procedimentos 
técnicos, assim como as orientações e as interpretação técnicas emitidas pelo 
Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC), aprovadas pelo Conselho 
Federal de Contabilidade (CFC). A Companhia adotou todas as normas, revisões 
de normas e interpretações emitidos pelo CPC e pelo IASB que estavam em 
vigor em 31 de dezembro de 2021. A emissão das demonstrações financeiras 
da Companhia foram autorizadas pela Administração em 31 de agosto de 2022. 
Conforme divulgado na nota 1, a Companhia foi constituída em 20 de novembro 
de 2020, motivo pelo qual não são apresentadas as demonstrações do 
resultado, do resultado abrengente, das mutações do patrimônio líquido e do 
valor agregado do período de doze meses findos em 31 de dezembro de 2020. 
Todas as informações relevantes próprias das demonstrações financeiras, e 
somente elas, estão sendo evidenciadas, e correspondem àquelas utilizadas 
pela Administração na sua gestão. b) Moeda funcional e de apresentação das 
demonstrações financeiras - Estas demonstrações financeiras estão 
apresentadas em milhares de Reais, que é a moeda funcional da Companhia. 
Todos os saldos foram arrendondados para o milhar mais próximo, exceto 
indicado de outra forma. c) Uso de Estimativa e julgamentos Na preparação 
destas demonstrações financeiras, a Administração utilizou julgamentos, 
estimativas e premissas que afetam a aplicação das políticas contábeis da 
Companhia e os valores reportados dos ativos, passivos, receitas, despesas. 
Os resultados reais podem divergir destas estimativas. As estimativas e 
premissas são revisadas de forma contínua. As revisões das estimativas são 
reconhecidas prospectivamente. As informações sobre julgamentos e incertezas 
relacionadas a premissas e estimativas em 31 de dezembro de 2021 que 
possuem um risco significativo de resultar em um ajuste material nos saldos 
contábeis de ativos e passivos no próximo ano fiscal estão incluídas nos 
seguintes itens: • Definição da vida útil da mais-valia (nota explicativa nº 6). 
d) Base de mensuração - As demonstrações financeiras foram preparadas com 
base no custo histórico, exceto aqueles itens mensurados ao valor justo, 
conforme descrito na nota explicativa nº 13. e) Investimentos em coligada - O 
investimento da Companhia em sua coligada, é avaliado com base no método 
da equivalência patrimonial, conforme CPC 18 (IAS 28), a partir da data da 
aquisição do mesmo. Com base no método da equivalência patrimonial, o 
investimentos na coligada é contabilizado no balanço patrimonial da Companhia 
ao custo, adicionado das mudanças após a aquisição da participação societária 
nas coligadas. A participação societária na coligada é apresentada na 
demonstração do resultado da Companhia como equivalência patrimonial, 
representando o lucro líquido ou prejuízo atribuível aos acionistas da 
Companhia. As demonstrações financeira da coligada são elaboradas no mesmo 
período de divulgação da Companhia. Após a aplicação do método da 
equivalência patrimonial, a Companhia determina se é necessário reconhecer 
perda adicional do valor recuperável sobre o investimento da Companhia em 
sua coligada. A Companhia determina, em cada data de fechamento das 
demonstrações financeiras, se há evidência objetiva de que o investimento na 
coligada sofreu perda por redução ao valor recuperável. Se assim for, a 
Companhia calcula o montante da perda por redução ao valor recuperável 
como a diferença entre o valor recuperável da coligada e o valor contábil e 
reconhece o montante na demonstração do resultado. A Companhia reconheceu 
a mais-valia dos ativos, no montante de R$ 284.495 (duzentos e oitenta e quatro 
milhões e quatrocentos e noventa e cinco mil reais), foi reconhecido na data 
de aquisição na rubrica de investimento, com base na avaliação preliminar os 
valores justos do ativo líquido da investida. O qual é representado 
fundamentalmente pelo contratdo de concessão pública da investida indireta 
(Prolagos). 3. Principais julgamentos e estimativas: A Companhia aplicou 
as políticas contábeis descritas abaixo de maneira consistente a todos os 
exercícios apresentados nestas demonstrações financeiras. a) Instrumentos 
financeiros Um instrumento financeiro é um contrato que dá origem a um ativo 
financeiro de uma entidade e a um passivo financeiro ou instrumento patrimonial 
de outra entidade. Instrumentos financeiros incluem aplicações financeiras, 
contas a receber e outros recebíveis, caixa e equivalentes de caixa, empréstimos 
e financiamentos, assim como contas a pagar e outras dívidas. O 
reconhecimento inicial desses ativos e passivos financeiros são feitos apenas 
quando a Companhia se torna parte das disposições contratuais dos 
instrumentos e são reconhecidos pelo valor justo acrescido, para instrumentos 
que não sejam reconhecidos pelo valor justo por meio do resultado, por 
quaisquer custos de transação diretamente atribuíveis. Após o reconhecimento 
inicial, a Companhia classifica os ativos financeiros como subsequentemente 
mensurados ao: • Custo amortizado: quando os ativos financeiros são mantidos 
com o objetivo de receber os fluxos de caixa contratuais e os termos contratuais 
desses ativos devem originar, exclusivamente, fluxos de caixa decorrentes de 
pagamento de principal e juros sobre o valor do principal em aberto. • Valor 
justo por meio de outros resultados abrangentes (VJORA): quando os 
ativos financeiros são mantidos tanto com o objetivo de receber os fluxos de 
caixa contratuais, quanto pela venda desses ativos financeiros. Além disso, os 
termos contratuais devem originar, exclusivamente, fluxos de caixa decorrentes 
de pagamento de principal e juros sobre o valor do principal em aberto. • Valor 
justo por meio do resultado (VJR): quando os ativos financeiros não são 
mensurados pelo custo amortizado, valor justo por meio de outros resultados 
abrangentes ou quando são designados como tal no reconhecimento inicial. 
Os instrumentos financeiros são designados a mensuração pelo valor justo por 
meio do resultado quando a Companhia gerencia e toma as decisões de compra 
e venda de tais investimentos, com base em seu valor justo e de acordo com 
a estratégia de investimento e gerenciamento de risco documentado pela 
Companhia. Após reconhecimento inicial, custos de transação atribuíveis são 
reconhecidos no resultado quando incorridos, bem com os resultados de suas 
flutuações no valor justo. A classificação dos ativos financeiros é baseada tanto 
no modelo de negócios da Companhia para a gestão dos ativos financeiros, 
quanto nas suas características de fluxos de caixa. Da mesma forma, a 

Companhia classifica os passivos financeiros como subsequentemente 
mensurados ao custo amortizado ou pelo valor justo por meio do resultado. Os 
passivos financeiros mensurados pelo custo amortizado utilizam o método de 
taxa de juros efetiva, ajustados por eventuais reduções no valor de liquidação. 
A Companhia não opera com instrumentos financeiros derivativos durante o 
período findo em 31 de dezembro de 2021. b) Recuperação ao valor 

recuperável (impairment) - No fim de cada exercício, a Companhia e suas 
coligadas revisam o valor contábil de seus ativos tangíveis e intangíveis para 
determinar se há alguma indicação de que tais ativos sofreram alguma perda 
por redução ao valor recuperável. Se houver tal indicação, o montante 
recuperável do ativo é estimado com a finalidade de mensurar o montante 
dessa perda, se houver. Quando não for possível estimar o montante 
recuperável de um ativo individualmente, a Companhia e suas coligadas 
calculam o montante recuperável da unidade geradora de caixa a qual pertence 
o ativo. Quando uma base de alocação razoável e consistente pode ser 
identificada, os ativos corporativos também são alocados às unidades geradoras 
de caixa individuais ou ao menor grupo de unidades geradoras de caixa para 
o qual uma base de alocação razoável e consistente possa ser identificada. O 
montante recuperável é o maior valor entre o valor justo menos os custos na 
venda ou o valor em uso. Na avaliação do valor em uso, os fluxos de caixa 
futuros estimados são descontados ao valor presente pela taxa de desconto, 
antes dos impostos, que reflita uma avaliação atual de mercado do valor da 
moeda no tempo e os riscos específicos do ativo para o qual a estimativa de 
fluxos de caixa futuros não foi ajustada. Se o montante recuperável de um ativo 
(ou unidade geradora de caixa) calculado for menor que seu valor contábil, o 
valor contábil do ativo (ou unidade geradora de caixa) é reduzido ao seu valor 
recuperável. A perda por redução ao valor recuperável é reconhecida 
imediatamente no resultado. c) Provisão - Uma provisão é reconhecida se, 
em função de um evento passado, a Companhia tem uma obrigação legal ou 
construtiva que possa ser estimada de maneira confiável, e é provável que um 
recurso econômico seja exigido para liquidar a obrigação. d) Receitas 

financeiras e despesas financeiras - As receitas financeiras abrangem 
basicamente as receitas de juros sobre aplicações financeiras e juros. A receita 
de juros é reconhecidas no resultado por meio do método dos juros efetivos. 
As despesas financeiras abrangem basicamente os encargos sobre os passivos 
financeiros que financiam a operação da Companhia. A despesas de juros é 
reconhecida no resultado a partir da mensuração via custo amortizado das 
debentures emitidas pela Companhia. e) Tributos - A Empresa adota tributação 
com base no lucro presumido, e opta pelo recolhimento pelo regime de caixa, 
para cálculo do imposto corrente. A base de cálculo para apuração do imposto 
de renda e contribuição social corresponde a 32% de suas receitas operacionais. 
Sobre estas bases somam-se as outras receitas auxiliares (preponderantemente 
as receitas financeiras). A periodicidade da apuração de impostos de renda e 
da contribuição social é trimestral. As alíquotas desses tributos, definidas 
atualmente, são de 15% para o imposto de renda, 10% para imposto de renda 
adicional a R$ 60 (sessenta mil reais) e  9% para a contribuição social. 
f) Normas emitidas, mas não vigentes - As normas e interpretação novas e 
alteradas emitidas, que entrarão em vigor para períodos iniciados a partir de 
1º de janeiro de 2023, estão descritas a seguir. A Companhia pretende adotar 
essas normas e interpretação novas e alteradas, se cabível, quando entrarem 
em vigor. • IFRS 17 - Contratos de seguro • Alterações ao IAS 1: Classificação 
de passivos como circulante ou não circulante • Alterações ao IAS 8: Definição 

de estimativas contábeis • Alterações ao IAS 1 e IFRS Pratice Statement 2: 
Divulgação de políticas contábeis. g) Determinação do valor justo - Diversas 
políticas e divulgações contábeis da Companhia exigem a determinação do 
valor justo, tanto para os ativos e passivos financeiros como para os não 
financeiros. Os valores justos têm sido apurados para propósitos de mensuração 
e/ou divulgação. Quando aplicável, as informações adicionais sobre as 
premissas utilizadas na apuração dos valores justos são divulgadas nas notas 
específicas aquele ativo ou passivo.
4. Caixa e equivalentes de caixa 31/12/2021 31/12/2020
Caixa - -
Bancos conta-movimento 62 -
Aplicações financeiras de curto prazo 37.317 -

37.379 -

Os saldos de caixa e bancos conta-movimento compreendem basicamente 
numerários em espécie ,depósitos bancários disponíveis e aplicações em 
fundos de investimento de alta liquidez (d+0 para resgates e aplicações), 
respectivamente. A rentabilidade média do período findo em 31 de dezembro 
de 2021 atrelada ao CDI das aplicações pós-fixadas e do fundo de investimento 
é de 97,82% do CDI (0,00% do CDI em 31 de dezembro de 2020). As aplicações 
financeiras pós-fixadas apresentadas no ativo circulante referem-se a operações 
compromissadas, que podem ser resgatadas a qualquer tempo sem prejuízo 
da remuneração já apropriada. 5. Transações com partes relacionadas: A 
controladora final da Companhia é a G5 Lake S.A. que detém 99,99% das 
ações ordinárias que representam o seu capital social. Remuneração de 
pessoal-chave da administração - Não houve no período de doze meses findo 
em 31 de dezembro de 2021 não houve remunerações fixas e variáveis das 
pessoas-chave registradas no resultado do período,pelo regime de 
competência. 6. Investimentos: Conforme o acordo de Investimento celebrado 
em 20 de janeiro de 2021, mencionado na Nota 1, a Companhia comprou 
500.000 (quinhentas mil) ações preferenciais de emissão da Tertúlia 
Participações e Administração S.A. pelo valor de R$ 500.000, esse montante 
de ações deu a Projeto Lake S.A. o equivalente a 43,00% do capital social da 
Tertúlia. Conforme descrito nos termos e condições previstos no Acordo de 
Acionistas, após o período de 2 (dois) anos contados da data de celebração 
do acordo, a Tertúlia poderá, a qualquer tempo, resgatar, total ou parcialmente, 
as ações preferenciais mediante o resgate ou amortização das ações 
preferenciais emitidas.

31/12/2021 31/12/2020
Tertúlia Participações e Administração S.A. 210.906 -
Mais-Valia de Ativos Tertúlia Participações
  e Administração S.A. 270.947 -
Total 481.853 -

6.1 Informações acerca das investidas - O quadro abaixo apresenta o resumo 
das infomações financeiras das coligadas em 31 de dezembro de 2021

Investida
Investida 

indireta (i)
Tertúlia Prolagos

% de participação 43,00% 43.00%
Quantidade de ações 500.000 -
Dados de 31 de dezembro de 2021
Ativo circulante 123 288.201
Ativo não circulante 490.357 780.759
Ativo Total 490.480 1.068.780
Passivo circulante - 84.039
Passivo não circulante - 494.383
Passivo Total - 578.422
Patrimônio Líquido 490.480 490.358
Dados relativos ao período de 12 meses
findos em 31 de dezembro de 2021
Receita líquida de serviços e vendas - 453.581
Custo dos serviços prestados - (149.658)
Despesas gerais e administrativas (14) (46.876)
Equivalência patrimonial 125.929 -
Resultado financeiro (860) (68.079)
Imposto de renda e contribuição social - 63.041)
Lucro líquido do exercício 125.055 125.929

(i) I Tertúlia  é detentora de 100% das ações da Prolagos.

6.2 Movimentação dos saldos de investimentos

Investidas
Partici- 
pação

Saldo em 
31/12/2020

Equiva-
lência 
 patri-

monial
Aqui- 
sição

Gastos com emissão 
de títulos mobiliários 

(Reflexo coligada)

Ajuste Avaliação 
patrimonial 

(Reflexo coligada)

Dividen-
dos Re-
cebidos

Amortização 
Mais-Valia (i)

Saldo em 
31/12/2021

Mais-Valia de Ativos líquidos - - 284.494 - - - (13.547) 270.947
Tertúlia Participações
  e Administração 43,00% - 53.774 215.506 (5.603) (16.220) (36.554) - 210.906
Total Investimentos - 53.774 500.000 (5.575) (16.220) (36.550) (13.547) 481.853

As ações preferenciais da Tertúlia dão a Companhia (i) prioridade sem prêmio 
no reembolso de capital no caso de liquidação da Companhia; e (ii) distribuição 
de dividendos pro rata as ações ordinárias. As ações preferenciais farão jus, 
até o efetivo resgate da totalidade das ações preferenciais, a dividendos 
correspondentes a um percentual fixo do total dos dividendos distribuídos pela 
Tertúlia conforme definido no acordo de investimento. Ademais a Companhia 
possui o direito de nomear um dos administradores para o conselho de 
administração da Tertúlia. (i) A amortização da mais-valia dos ativos líquidos é 

calculada com base no prazo remanescente do contrato de concessão da 
investida indireta. No período findo em 31 de dezembro de 2021, a taxa utilizada 
foi equivalente a 4,76% anual.
7. Fornecedores 31/12/2021 31/12/2020
Fornecedores de materiais e serviços 2 -

2 -
Circulante 2 -
Não circulante - -

8. Debêntures: Em janeiro de 2021, a Companhia emitiu 415.930 debêntures simples, não conversíveis em ações, em série única, da espécie quirografária,  
com valor nominal total de R$ 1.000, as quais serão pagas em maio 2042. Os juros serão pagos no vencimento do contrato junto ao principal da dívida.
Modalidade Encargos Vencimento final dos contratos Valor contratado Valor captado 31/12/2021 31/12/2020
Debêntures IPCA + 7,5 a.a Maio/2042 417.580 417.580 487.198 -

487.198 -

Circulante 30.406 -
Não circulante 456.792

Cronograma de amortização do principal dívida - As parcelas classificadas no 
passivo não circulante têm o seguinte cronograma de vencimento:
Cronograma de amortização do principal dívida – debêntures

31/12/2021
2042 456.792

456.792
31/12/2021

Custo de captação (não circulante) (1.645)
Total 455.147

Movimentação das dívidas 31/12/2021
Saldo inicial -
Montante Captado 417.579
Provisão de juros (nota explicativa nº 11) 71.264
(-) Custo de captação do período (1.645)
Saldo final 487.198

O saldo do custo de captação em 31 de dezembro de 2021 totaliza o montante 
de R$ 1.645, os quais foram reconhecidos conforme definições do IAS 32 e do 
Pronunciamento Técnico CPC 08 (R1) - Custos de Transação e Prêmios na 
Emissão de Títulos e Valores Mobiliários emitido pelo Comitê de Pronunciamentos 
Contábeis. A Companhia mantém em suas debêntures, garantias, restrições e 
covenants qualitativos, usuais de mercado. Todas as cláusulas restritivas 
referentes as debêntures estão adimplentes pela Companhia e suas controladas 
em 31 de dezembro de 2021. Cumulativamente à remuneração, os 
Debenturistas possuem o direito uma participação nos lucros da Companhia, 
que tenham sido a ela distribuídos pela Tertúlia, por meio das ações 
preferenciais, calculados pela Companhia a título de, mas não se limitando, 
qualquer dividendo, bonificação em dinheiro ou qualquer outra vantagem 
pecuniária que a Companhia venha a receber, inclusive, a título de juros sobre 
capital próprio, resgate ou amortização de ações relativamente às ações 
preferenciais. 9. Patrimônio líquido: a) Capital social - Em de 31 de dezembro 
de 2020 o capital social da Companhia era de R$ 1 (um mil reais), dividido em 
mil ações ordinárias nominativas. Em assembleia realizada em 19 de janeiro 
de 2021 foi aprovado o grupamento da totalidade das ações representativas 
do Capital Social da companhia na proporção de 1.000 (um mil) ações para 1 
(uma) ação. Em 19 de janeiro de 2021, após o grupamento das ações, o 
acionista G5 Lake S.A. aumentou o capital social da Companhia no montante 
de R$ 84.910 (oitenta e quatro milhões, novecentos e dez mil reais), em moeda 
corrente, mediante emissão de 84.910 (oitenta e quatro mil e novecentos e 
dez) ações ordinárias nominativas e sem valor nominal, totalizando um capital 
social integralizado no valor de R$ 84.911 (oitenta e quatro milhões, novecentos 
e onze mil reais), representado por 84.911 (oitenta e quatro mil e novecentos 
e onze) ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal. Em 31 de dezembro 
de 2021 e 31 de dezembro de 2020, os acionistas os respectivos percentuais 
de participação, e as quantidades de ações estão assim apresentados:
Percentual do capital social 31/12/2021 31/12/2020
G5 Lake S.A. 99,99% -
G5 Partners Partners Consultoria Participações Ltda. 0,01% 100,00%

100,00% 100,00%
Número de Ações
G5 Lake S.A. 84.910 -
G5 Partners Partners Consultoria Participações Ltda. 1 1.000

84.911 1.000

b) Dividendos - De acordo com o estabelecido no estatuto social da Companhia, 
os dividendos a serem distribuído sobre o lucro liquido ajustado será definido 
em Assembleia Geral. Conforme artigo 202 da Lei nº 6.404/76 (“Lei das SAs”) 
o dividendo mínimo obrigatório não poderá ser inferior a 25% sobre o lucro 
líquido ajustado. Durante o ano de 2021 houve provisão de dividendos no valor 
de R$ 6.144 conforme a ata de Assembleia Geral Extraordinária datada em 29 
de dezembro de 2021. O dividendo deliberado na AGE de 29 de dezembro de 
2021 foi de natureza intercalar, a liquidação financeira de tal remuneração a 
seus acionistas se deu em 7 dias úteis após a AGE. c) Custos de transação 
emissão de novos títulos – reflexo da coligada - A coligada da Companhia, 
Tertúlia Participações e Administração S.A., aumentou seu capital social no 
montante de R$ 500.000, em moeda corrente, mediante emissão de 500.000 
(quinhentas mil) novas ações preferenciais, nominativas e sem valor nominal 
(Vide nota 6), totalizando um capital social integralizado em 31 de dezembro 
de 2021, no montante de R$ 501.175  dividido em 662.791 (seiscentas e 
sessenta e duas mil e setecentas e noventa e uma) ações ordinárias, 
nominativas e sem valor nominal e 500.000 (quinhentas mil) ações preferenciais, 
nominativas e sem valor nominal. Os custos de transação incorridos na emissão 
das novas ações preferenciais totalizaram o montante de R$ 5.603 reduzindo 

o capital social da coligada. Tais custos de transação foram contabilizados, por 
efeito reflexo, diretamente no patrimônio líquido da Companhia na determinação 
do valor do investimento via equivalência patrimonial. d) Efeitos no Patrimônio 
Líquido derivados da Investida - A investida indireta na Companhia, Prolagos 
S.A – Concessionária de Serviços Públicos de Águas e Esgoto, pagou divi den-
dos ao seu antigo ex-controlador baseado em resultado de exercícios anteriores 
no valor de R$ 37.796 (trinta e sete milhões,  setecentos e noventa e seis mil 
reais). Essa transação gerou efeitos indiretos no patrimônio líquido da 
Companhia proporcionais à participação do capital social na coligada direta 
(43%). A investida direta, por sua vez, possui 99% do capital social da Prolagos S.A.

10. Custos e despesas por natureza 31/12/2021
Serviços de terceiros (678)

(678)
Despesas de vendas, administrativas e gerais (678)

11. Resultado financeiro 31/12/2021
Receitas
Rendimentos de aplicações financeiras 59
Rendimento de investimentos realizados 1.024
Receitas financeiras 1.083
Despesas
Encargos e variação monetária sobre financiamentos
  e debêntures (nota explicativa nº 8) (71.380)
Despesas financeiras (71.380)
Resultado financeiro (70.297)

12. Imposto de Renda (IRPJ) e Contribuição Social (CSLL): a) Imposto de 
renda e contribuição social correntes - A conciliação do IRPJ e da CSLL, 
calculados pelas alíquotas previstas na legislação tributária, com os seus valores 
correspondentes na demonstração de resultado, nos períodos findos em 31 de 
dezembro de 2021, está apresentada como segue:

31/12/2021
Receita bruta -

-
Base de cálculo presumida imposto de renda (32%) -
Receitas financeiras sobre a realizados (100%) 1.083

1.083
Despesas com Imposto de Renda e Contribuição social (350)

13. Instrumentos financeiros: Visão Geral - A Companhia está exposta aos 
seguintes riscos: • Risco de crédito; • Risco de liquidez; e • Risco de mercado. 
Essa nota apresenta informações sobre a exposição da Companhia sobre cada 
um dos riscos acima, os objetivos da Companhia, políticas e processos de 
mensuração e gerenciamento de riscos e gerenciamento do capital da 
Companhia. Estrutura de gerenciamento de risco - A Administração da 
Companhia tem a responsabilidade pelo estabelecimento e acompanhamento 
das políticas de gerenciamento de risco da Companhia e os gestores de cada 
área se reportam regularmente à Administração sobre as suas atividades. As 
políticas de gerenciamento de risco da Companhia foram estabelecidas para 
identificar e analisar os riscos aos quais a Companhia está exposta, para definir 
limites e controles de riscos apropriados, e para monitorar riscos e aderência 
aos limites. As políticas de risco e sistemas são revistas regularmente para 
refletir mudanças nas condições de mercado e nas atividades da Companhia. 
A Companhia, por meio de suas normas e procedimentos de treinamento e 
gerenciamento busca desenvolver um ambiente de disciplina e controle no qual 
todos os funcionários tenham consciência de suas atribuições e obrigações. 
Risco de crédito - Risco de crédito é o risco de a Companhia incorrer em perdas 
decorrentes de um cliente ou de uma contraparte em um instrumento financeiro, 
decorrentes da falha destes em cumprir com suas obrigações contratuais. O 
risco é basicamente proveniente das contas a receber de clientes e de 
aplicações financeiras. Também, a Administração visando minimizar os riscos 
de créditos atrelados as instituições financeiras, procura diversificar suas 
operações em instituições de primeira linha. O valor contábil dos ativos 
financeiros representa a exposição máxima ao risco de crédito como segue:

31/12/2021 31/12/2020
Bancos conta-movimento (nota explicativa nº4) 62 -
Aplicações financeiras de alta liquidez
  (nota explicativa nº4) 37.317 -

37.379 -

Risco de liquidez - Risco de liquidez é o risco em que a Companhia irá encontrar 
dificuldades em cumprir com as obrigações associadas a seus passivos 
financeiros que são liquidados com pagamentos em caixa ou com outro ativo 
financeiro. A abordagem da Companhia na administração de liquidez é de 
garantir, o máximo possível, liquidez suficiente para cumprir com suas 
obrigações nos vencimentos, sob condições normais e de estresse, sem causar 
perdas inaceitáveis ou com risco de prejudicar a reputação da Companhia. 
Adicionalmente, são analisados periodicamente mecanismos e ferramentas 
que permitam captar recursos de forma a reverter posições que poderiam 
prejudicar a liquidez da Companhia.

O quadro a seguir demonstra os riscos de liquidez por faixa de vencimento e refletem o fluxo financeiro da Companhia em 31 de dezembro de 2021:
31/12/2021

Valor 
contábil

Fluxo financeiro projetado 
(incluindo juros)

Até 12 
meses

13 a 24 
meses

25 a 36 
meses

37 a 48 
meses

49 meses 
em diante

Passivos
Fornecedores e empreiteiros 2 2 2 - - - -
Financiamentos e debêntures 487.198 947.751 30.406 - - - 917.345

487.200 947.753 30.408 - - - 917.345

Não é esperado que fluxos de caixa, incluídos nas análises de maturidade da 
Companhia, possam ocorrer significantemente mais cedo ou em montantes 
significativamente diferentes.

Risco de taxa de juros - A Companhia está exposta a riscos e oscilações de 
taxas de juros em suas aplicações financeiras, financiamentos e debêntures e 
outras contas a pagar Na data das demonstrações financeiras, o perfil dos 
instrumentos financeiros remunerados por juros era:

Risco de taxa de juros 31/12/2021 31/12/2020
Instrumentos de taxa variável
Ativos financeiros 37.379 -
  Caixa e equivalentes de caixa (nota explicativa nº4) 37.379 -
Instrumentos de taxa variável
Passivos financeiros
  Financiamentos e debêntures 487.198 -

487.198 -

Gerenciamento do capital - A Administração da Companhia procura manter um equilíbrio entre risco, retorno e liquidez na gestão de capital de giro, cujas 
aplicações financeiras de curto prazo estão atreladas a fundos de investimentos e aplicações pós fixadas. A classificação dos instrumentos financeiros está 
apresentada no quadro a seguir, e não existem instrumentos financeiros classificados em outras categorias além das informadas:

Nota
Valor justo por meio 

do resultado
Ativos pelo 

custo amortizado
Passivos pelo 

custo amortizado
Total em 

31/12/2021
Ativo
Caixa e equivalentes de caixa 4 - 37.379 - 37.379
Total - 37.379 - 37.379
Passivo
Fornecedores 7 - - 2 2
Debêntures 8 - - 487.198 487.198
Total - - 487.200 487.200

Valor justo - Instrumentos financeiros derivativos - A Companhia não efetuou 
operações com instrumentos financeiros derivativos nos períodos findos em 
31 de dezembro de 2021 e 31 de dezembro de 2020. Instrumentos financeiros 

“não derivativos” - Para algumas das operações a Administração da Companhia 
considera que o valor justo se equipara ao valor contábil, uma vez que para 
estas operações o valor contábil reflete o valor de liquidação naquela data, em 
virtude do curto prazo de vencimento dessas operações. Desta forma, os valores 
contábeis registrados no balanço patrimonial referentes aos saldos de 
aplicações financeiras, contas a receber, assim como fornecedores e outras 
contas a pagar não divergem dos respectivos valores justos em 31 de dezembro 
de 2021 e 31 de dezembro de 2020. O comparativo entre o valor contábil e 
valor justo de financiamentos e debêntures em 31 de dezembro de 2021 e 
31 de dezembro de 2020 é demonstrado abaixo:

31/12/2021 31/12/2020
Valor 

contábil
Valor 
justo

Valor 
contábil

Valor 
justo

Passivos
Debêntures 487.198 487.198 - -

487.198 487.198 - -

Os valores justos de financiamentos e debêntures foram calculados 
projetando-se os fluxos de caixa até o vencimento das operações com base 
em taxas futuras obtidas através de fontes públicas (ex: BM & F Bovespa e 
Bloomberg) acrescidas dos spreads contratuais e trazido a valor presente pela 
taxa livre de risco (pré DI). Hierarquia de valor justo - Os diferentes níveis foram 
definidos como a seguir: Nível 1 - Preços cotados (não ajustados) em mercados 
ativos para ativos e passivos e idênticos; Nível 2 - Inputs, exceto preços cotados, 
incluídos no Nível 1 que são observáveis para o ativo ou passivo, diretamente 
(preços) ou indiretamente (derivado de preços); e Nível 3 - Inputs, para o ativo 
ou passivo, que não são baseadas em dados observáveis de mercado (inputs 

não observáveis). Apuração do valor justo - Para os níveis 1 e 3, a Companhia 
não possuía nenhuma operação a ser classificada nas datas-bases. 
14. Aspectos ambientais: A Companhia considera que suas instalações e 
atividades estão sujeitas às regulamentações ambientais. A Companhia diminui 
os riscos associados com assuntos ambientais, por procedimentos operacionais 
e investimentos em equipamento de controle de poluição e sistemas. 
A Administração da Companhia acredita que nenhuma provisão adicional para 
perdas relacionadas a assuntos ambientais é requerida atualmente, baseada 
nas atuais leis e regulamentos em vigor. 15. Cobertura de Seguros: 
A Administração da Companhia desconhece a existência de contração de 
seguros para cobertura de bens, interesses e responsabilidade da Companhia. 
16. Evento Subsequente: 16.1. Amortização Extraordinária Debêntures - 
Conforme divulgado no Aviso aos Debenturistas datado em 29 de dezembro 
de 2021, a Companhia se comprometeu em fazer uma Amortização 
Extraordinária Obrigatória no valor de R$ 30.405.937,01 (trinta milhões, 
quatrocentos e cinco mil, novecentos e trinta e sete reais, e um centavo) em 
7 (sete) Dias Úteis após a divulgação desse aviso. 16.2. Amortização 
Extraordinária Debêntures - Conforme divulgado em Ata  Geral Extraordinária 
datada em 29 de dezembro de 2021, a Companhia prescreveu o pagamento 
de dividendos no valor de R$ 6.144.053,38 (seis milhões, cento e quarenta e 
quatro mil, cinquenta e três reais, e trinta e oito centavos), o pagamento se deu 
em até 7 (sete) Dias Uteis após a dviugação de tal ata. Os recursos que 
basearam tanto a Amortização extraordinária, quanto o pagamento de 
dividendos foram obtidos a partir do recebimento de dividendos da sua 
investida,Tertulia Participações e Administração S.A., no valor de 
R$ 36.549.990,39 (trinta e seis milhões, quinhentos e quarenta e nove mil, 
novecentos e noventa reais e  nove centavos).

RENATO KLARNET - Diretor
FABIANO RODRIGUES SEIXAS - CRC-SP 1SP19167303

Este documento foi assinado digitalmente por Angelo Augusto Dell Agnolo Oliveira. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código 2AFE-D9D8-CEF7-6B73.
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Geribá Participações 19 S.A.
(em organização)

Ata de Assembleia Geral de Constituição
I. Data, Horário e Local: Realizada em 25.04.2022, às 10hs, no futuro endereço da sede da Geribá Participações 19 S.A. na Cidade de São 
Paulo/SP, na Avenida Presidente Juscelino Kubitschek, nº 360, 11º andar, conjuntos 111, sala GEP19, Bairro Itaim Bibi, CEP 04543-000.  
II. Convocação e Presença: Dispensada a publicação do edital de convocação, nos termos do artigo 124, §4º, da Lei 6.404/76, conforme 
alterada (“Lei das S.A.”), tendo em vista a presença de acionistas subscritores representando a totalidade do capital social inicial da Geribá 
Participações 19 S.A. - Em organização (“Companhia”), devidamente qualificados nos Boletins de Subscrição constantes do Anexo II a esta 
ata, a saber: Nelson da Silva Cardoso de Oliveira, Marko Jovovic e Paulo Souza Queiroz Figueiredo. III. Composição da Mesa: Nelson da Silva 
Cardoso de Oliveira - Presidente; Marko Jovovic - Secretário. IV. Deliberações: 1. Autorizar a lavratura da ata a que se refere esta Assembleia 
na forma sumária, nos termos do artigo 130, §1º, da Lei das S.A. 2. Aprovar a constituição de uma sociedade anônima sob a denominação 
de Geribá Participações 19 S.A., com sede na Cidade de São Paulo/SP, na Avenida Presidente Juscelino Kubitschek, nº 360, 11º andar, 
conjuntos 111, sala GEP19, Bairro Itaim Bibi, CEP 04543-000. 3. Aprovar o capital social inicial de R$1.000,00 (mil reais), representado por 
1.000.000 (um milhão) de ações ordinárias nominativas, sem valor nominal, totalmente subscritas neste ato. O capital está integralizado em 
10% (dez por cento), tendo sido constatada a realização em dinheiro, de R$100,00 (cem reais) depositados em conta vinculada no Banco do 
Brasil S.A., nos termos dos artigos 80, inciso III, e 81 da Lei das S.A., tudo de acordo com os Boletins de Subscrição e o Recibo de Depósito 
que constituem os documentos constantes dos Anexos II e IV a esta ata. O saldo restante de R$900,00 (novecentos reais) será integralizado 
em moeda corrente do país em até 180 dias. 4. Aprovar o Estatuto Social da Companhia, cuja redação consolidada constitui o Anexo III a esta 
ata, dando-se assim por efetivamente constituída a Geribá Participações 19 S.A., em razão do cumprimento de todas as formalidades 
legais. 5. Eleger como membros da diretoria, todos com mandato de até 02 (dois) anos, (i) Nelson da Silva Cardoso de Oliveira, brasileiro, 
casado sob o regime de comunhão parcial de bens, empresário, portador da carteira de identidade RG nº 17.541.881-0, expedida pela SSP/
SP, CPF/ME 131.262.138-98, (ii) Marko Jovovic, norte americano, casado, empresário, portador do RNE nº V477272-L, inscrito no CPF 
231.972.368-40; e (iii) Paulo Souza Queiroz Figueiredo, brasileiro, casado, empresário, portador da cédula de identidade RG 38.547.300-
X, inscrito no CPF/ME 353.001.308-00, todos residentes e domiciliados na Cidade de São Paulo/SP, e com endereço profissional Rua Dr. 
Renato Paes de Barros 750, conjunto 173 - sala GEP, CEP 04530-001, na Cidade de São Paulo/SP, os quais declaram não estarem incursos 
em nenhum dos crimes previstos em lei que os impeçam de exercer atividade mercantil, e ato contínuo tomaram posse mediante termo 
lavrado e arquivado na sede da Companhia, que constitui o Anexo I a esta ata. Os diretores perceberão remuneração individual mensal no 
montante de um salário mínimo atualmente em vigor no Brasil. 6. Aprovar que as publicações da Companhia serão efetuadas no Diário Oficial 
do Estado de São Paulo e no O Dia SP. V. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, foi encerrada a assembleia, da qual se lavrou a presente 
ata que, lida e achada conforme, foi aprovada pelos presentes. São Paulo, 25.04.2022. Mesa: Nelson da Silva Cardoso de Oliveira - 
Presidente; Marko Jovovic - Secretário. Acionistas: Nelson da Silva Cardoso de Oliveira, Marko Jovovic, Paulo Souza Queiroz 
Figueiredo. JUCESP/NIRE nº 3530059261-1 em 18/05/2022. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral. Assinatura do Advogado: Daniela 
Caetano Chaddad - OAB/SP: 208.466. Ata de Assembleia Geral de Constituição de Geribá Participações 19 S.A. (em organização) 
Anexo III – Capítulo I – Da Denominação, Sede, Objeto e Duração: Artigo 1º. Geribá Participações 19 S.A. é uma sociedade por ações que 
se rege por este Estatuto e pelos dispositivos legais que lhe forem aplicáveis. Artigo 2º. A Companhia tem sede na Cidade de São Paulo/SP, 
na Avenida Presidente Juscelino Kubitschek, nº 360, 11º andar, conjuntos 111, sala GEP19, Bairro Itaim Bibi, CEP 04543-000, podendo, por 
deliberação da Diretoria, abrir ou encerrar filiais, escritórios e outras dependências, no país ou no exterior. Artigo 3º. A Companhia tem por 
objeto social a participação em sociedades, associações, fundos de investimento, como sócia, acionista ou quotista. Artigo 4º.  
É indeterminado o prazo de duração da Companhia. Capítulo II – Do Capital: Artigo 5º. O capital social da Companhia é de R$1.000,00 (mil 
reais), representado por 1.000.000 (um milhão) de ações ordinárias nominativas, sem valor nominal, totalmente subscrito, sendo R$100,00 
(cem reais) integralizados e o restante a integralizar no prazo de 180 (cento e oitenta) dias a contar de 25.04.2022. Artigo 6º. §Único: A 
Companhia não poderá emitir partes beneficiárias. Capítulo III – Da Assembleia Geral: Artigo 7º. A Assembleia Geral reunir-se-á, 
ordinariamente, nos 4 primeiros meses após o encerramento do exercício social, e, extraordinariamente, sempre que os interesses sociais o 
exigirem. §1º. A Assembleia Geral será presidida por acionistas que convidarão, dentre os presentes, o secretário dos trabalhos. §2º. As 
deliberações das Assembleias Gerais Ordinárias e Extraordinárias, ressalvadas as exceções legais, serão tomadas por maioria absoluta de 
voto, não computando os votos em branco. §3º. As deliberações da Assembleia Geral serão validas somente se tomadas em conformidade 
com as disposições das S.A., conforme alterada. §4º. Auditoria anual de suas demonstrações contábeis por auditores independentes 
registrados na Comissão de Valores Mobiliários. Capítulo IV – Administração: Artigo 8º. A administração da Companhia será exercida por 
uma Diretoria. §1º. Os membros da Diretoria da Companhia serão investidos nos seus cargos, mediante assinatura do termo de posse 
lavrado no livro de atas de reuniões desses órgãos, devendo permanecer em exercício até a investidura de seus sucessores. §2º. Não será 
exigida garantia para o exercício do cargo de Diretor da Companhia. Artigo 9º. A remuneração global dos administradores será fixada pela 
Assembleia Geral e a remuneração individual de cada administrador (inclusive eventuais bônus) será fixada pela Assembleia Geral, 
observadas as disposições do Estatuto Social. Capítulo V – Da Diretoria: Artigo 10º. A diretoria será composta por 2 ou mais membros, 
todos com a designação de diretores, podendo ser acionistas ou não, residentes no país, eleitos em reunião da Assembleia Geral para 
mandatos de até 2 anos, permitida a reeleição. Artigo 11º. No caso de impedimento ocasional de um diretor, suas funções serão exercidas 
por qualquer outro diretor, indicado pelos demais. No caso de vaga, o indicado deverá permanecer no cargo até a eleição e posse do substituto 
pela reunião da Assembleia Geral. Artigo 12º. A Companhia será representada: (i) pela assinatura conjunta de quaisquer 2 Diretores, ou de 
1 Diretor e 1 procurador com poderes especiais que importem exercício ou renúncia de direito, assunção de obrigação ou responsabilidade 
para a Companhia; (ii) isoladamente, por 1 Diretor, ou 1 procurador com poderes especiais, para fins de representação da Companhia em 
processos ou procedimentos judiciais ou administrativos, bem como perante entidades governamentais, autoridades administrativas, 
órgãos e repartições públicas federais, estaduais, municipais e autarquias, pessoas jurídicas de direito privado prestadoras de serviço 
público, para a prática de atos em defesa dos interesses da Companhia, bem como para a prática de atos de simples rotina, expedição de 
correspondências, recibos e endossos de cheques para depósito em contas bancárias da Companhia; ou (iii) por 2 Diretores em conjunto, 
em atos que importem exercício ou renúncia de direito, assunção de obrigação, ou responsabilidade para a Companhia envolvendo valores 
individuais superiores a R$1.000.000,00 (um milhão de reais). §1º. A outorga de procurações pela Companhia dependerá sempre da 
assinatura de 2 Diretores em conjunto. §2º. A procuração deve especificar os poderes outorgados e deverá ter prazo de validade limitado a 
1 ano, exceto no caso de procurações ad judicia, as quais poderão ser válidas por prazo indeterminado. Capítulo VII – Conselho Fiscal: 
Artigo 13º. A Companhia terá um Conselho Fiscal, de funcionamento não permanente que, quando instalado, deverá ser composto de, no 
mínimo, 3 (três) e, no máximo, 5 (cinco) membros efetivos e igual número de suplentes, acionistas ou não. §Único. Os membros do Conselho 
Fiscal serão eleitos pela Assembleia Geral Ordinária para um mandato de 1 ano, permitida a reeleição. Capítulo VIII – Disposições Gerais: 
Artigo 14º. O exercício social da Companhia coincide com o ano civil, encerrando-se em 31 de dezembro de cada ano. Quando do 
encerramento do exercício social, a Companhia preparará um balanço patrimonial e as demais demonstrações financeiras exigidas por Lei. 
§Único. Sendo o sócio um Fundo de Investimento em Participações, enviar, mensalmente, ao seu gestor, o relatório a respeito das operações 
e resultados da Companhia. Artigo 15º. Os lucros apurados em cada exercício terão o destino que a Assembleia Geral lhes der, conforme 
recomendação da diretoria, depois de ouvido o Conselho Fiscal, quando em funcionamento, e depois de feitas as deduções determinadas em 
Lei. Artigo 16º. A Companhia distribuirá, como dividendo obrigatório em cada exercício social, 25% (vinte e cinco por cento) de seu lucro 
líquido. Artigo 17º. Caso a Companhia tenha como acionista um Fundo de Investimento em Participações, as demonstrações financeiras da 
Companhia deverão ser auditadas por auditores independentes registrados na CVM. Artigo 18º. A Companhia se obriga a disponibilizar aos 
seus acionistas todos os contratos com partes relacionadas, acordos de acionistas e programas de opção de aquisição de ações ou de outros 
títulos ou valores mobiliários que vierem a ser por ela emitidos. §Único. Sendo o sócio um Fundo de Investimento em Participações, fornecer 
ao gestor na forma e periodicidade solicitada todas as informações e documentos necessários para que este possa subsidiar a administradora 
do Fundo de Investimento em Participações e auditor a respeito das demonstrações contábeis e informações periódicas para CVM.  
Artigo 19º. Em caso de abertura de capital, a Companhia obriga-se, perante seus acionistas, a aderir ao segmento especial de bolsa de 
valores ou de entidade mantenedora de mercado de balcão organizado que assegure, no mínimo, níveis diferenciados de práticas de 
governança corporativa previstos no artigo 8°, inciso V, da Instrução CVM n° 578/2016. Artigo 20º. A Companhia, seus acionistas, 
administradores e membros do Conselho Fiscal obrigam-se a resolver por meio de arbitragem, de acordo com o Regulamento da Câmara de 
Arbitragem do Mercado instituída pela Bolsa de Valores de São Paulo - BOVESPA, toda e qualquer disputa ou controvérsia relacionada às 
disposições constantes neste Estatuto Social, na Lei 6.404/76 e demais normas aplicáveis ao funcionamento do mercado de capitais em 
geral. §1°. Sem prejuízo da validade desta cláusula arbitral, qualquer das partes do procedimento arbitral terá o direito de recorrer ao Poder 
Judiciário com o objetivo de, se e quando necessário, requerer medidas cautelares de proteção de direitos, seja em procedimento arbitral já 
instituído ou ainda não instituído, sendo que, tão logo qualquer medida dessa natureza seja concedida, a competência para decisão de mérito 
será imediatamente restituída ao tribunal arbitral instituído ou a ser instituído. §2º. A lei brasileira será a única aplicável ao mérito de toda 
e qualquer controvérsia desta cláusula compromissória. O Tribunal Arbitral será formado por árbitros escolhidos na forma estabelecida no 
Regulamento da Câmara de Arbitragem do Mercado. O procedimento arbitral terá lugar na Cidade de São Paulo/SP, local onde deverá ser 
proferida a sentença arbitral. A arbitragem deverá ser administrada pela própria Câmara de Arbitragem do Mercado, sendo conduzida e 
julgada de acordo com as disposições pertinentes de seu Regulamento.

COMPANHIA DE PARTICIPAÇÕES EM CONCESSÕES
CNPJ/MF Nº. 09.367.702/0001-82 - NIRE Nº. 35300352858 - COMPANHIA FECHADA

ATA DE ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA REALIZADA EM 07 DE ABRIL DE 2022
1. DATA, HORA E LOCAL: Em 07 de abril de 2022, às 12h00, na sede social da Companhia, localizada na Av. Chedid 

Jafet, 222, Bloco B, 4º andar, parte, bairro Vila Olímpia, São Paulo/SP. 2. PRESENÇA: Acionistas representando a 

totalidade do capital social da Companhia, cumpridas as formalidades exigidas pelo artigo 127 da Lei n.º 6.404, de 

15/12/1976 (“LSA”). 3. CONVOCAÇÃO: Dispensados os avisos em face da presença da totalidade dos acionistas, nos 

termos do parágrafo 4º, do artigo 124 da LSA. 4. MESA: Presidente: Waldo Edwin Pérez. Secretário: Marcio Yassuhiro 

Iha. 5. ORDEM DO DIA: Deliberar sobre a contratação, pela Companhia, da KPMG Auditores Independentes Ltda. 

(“KPMG Auditores Independentes”). 6. DELIBERAÇÕES: As acionistas da Companhia, por unanimidade de votos, 

após debates e discussões, deliberaram: (i) A lavratura da presente ata sob a forma de sumário conforme faculta o 

artigo 130, parágrafo 1º, da LSA; (ii) Aprovar a contratação, pela Companhia, da KPMG Auditores Independentes, para 

a prestação do serviço de auditoria das demonstrações fi nanceiras dos exercícios sociais que se encerrarão em 31 de 

dezembro de 2022, 2023, 2024, 2025 e 2026, ratifi cando-se a prestação dos serviços iniciados em 29/03/2022. 7. 
ENCERRAMENTO: Nada mais havendo a tratar, foi encerrada a assembleia, da qual foi lavrada a presente ata, que, 

após lida e aprovada, é assinada por todos os presentes, sendo que a certidão desta ata será assinada digitalmente, de 

acordo com previsto no parágrafo 1º do artigo 10 da MP 2.200-2/2001 e na alínea “c”, do §1º do artigo 5º, da Lei nº 

14.063/2020, e levada a registro perante a Junta Comercial competente. São Paulo/SP, 07 de abril de 2022. 

Assinaturas: Waldo Edwin Pérez, Presidente e Marcio Yassuhiro Iha, Secretário. Acionistas: (1) CCR S.A., por Waldo 

Edwin Pérez Leskovar; (2) CIIS - COMPANHIA DE INVESTIMENTOS EM INFRAESTRUTURA E SERVIÇOS, por 

Marcio Yassuhiro Iha; e (3) SOCIEDADE DE INVESTIMENTOS E PARTICIPAÇÕES, por Marcio Yassuhiro Iha. 

Certifi co que a presente é cópia fi el do original lavrado em Livro próprio. Waldo Edwin Pérez - Presidente da Mesa - 

Assinado com Certifi cado Digital ICP Brasil, Marcio Yassuhiro Iha - Secretário - Assinado com Certifi cado Digital ICP 

Brasil. JUCESP nº 245.116/22-9 em 17.05.2022. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.

Mitre Realty Empreendimentos
e Participações S.A.

Companhia Aberta de Capital Autorizado - CNPJ nº 07.882.930/0001-65 - NIRE 35.300.547.144

Ata de Reunião do Conselho de Administração Realizada em 13 de Maio de 2022

Data, Horário e Local: No dia 13 de maio de 2022, às 09:00hrs, realizada por meio de videoconferência, 

conforme prerrogativa prevista no caput do Artigo 19 do Estatuto Social da Mitre Realty Empreendimentos 

e Participações S.A. (“Companhia”). Convocação: Dispensada a convocação em face da presença de 

todos os membros do Conselho de Administração da Companhia, nos termos do artigo 17 do Estatuto 

Social da Companhia. Presença: Presentes todos os membros do Conselho de Administração da 

Companhia, a saber: (a) Jorge Mitre, (b) Fabrício Mitre, (c) Burkhard Otto Cordes, (d) Guilherme 

Affonso Ferreira, (e) Pedro Barros Mercadante Oliva e (f) Rodrigo Coelho Cagali (“Conselheiros”), os 

quais participaram via videoconferência, conforme facultado pelo caput do Artigo 19 do Estatuto Social 

da Companhia. Mesa: Os Conselheiros elegeram o Sr. Fabrício Mitre como Presidente da Mesa e o Sr. 

Rodrigo Coelho Cagali como secretário. Ordem do Dia: (i) deliberar sobre a proposta da administração 

de distribuição de dividendos intercalares com base no lucro líquido e reservas de capital do exercício 

em curso, apurados no balanço trimestral, referente ao 1º (primeiro) Trimestre do ano de 2022, findo em 

31 de março de 2022, observado o disposto no Artigo 21, alínea (p), bem como o disposto no artigo 31, 

Parágrafo 5º ambos do Estatuto Social da Companhia; e (ii) autorizar a Diretoria da Companhia a 

praticar todos os atos necessários à implementação da deliberação aqui prevista. Registros e 

Deliberações: Após a análise do material disponibilizado e arquivado na sede da Companhia, e com 

base nos esclarecimentos prestados e nas discussões sobre as matérias constantes da Ordem do Dia, 

os Conselheiros, por unanimidade, registraram suas manifestações e deliberações da seguinte forma: 

(i) Por aprovar a proposta da administração da distribuição de dividendos intercalares com base no 

lucro líquido do exercício em curso, apurado no balanço trimestral, referente ao 1º (primeiro) Trimestre 

do ano de 2022, findo em 31 de março de 2022, no valor de R$ 7.406.000,00 (sete milhões, quatrocentos 

e seis mil reais), da seguinte forma: (i.a) Reserva Legal: o montante de R$ 370.000,00 (trezentos e 

setenta mil reais), equivalente a 5% (cinco por cento) do lucro líquido, destinado para a reserva legal, 

nos termos do Artigo 193 da Lei das S.A. e do Artigo 31, parágrafo 2º, do Estatuto Social da Companhia; 

(i.b) Dividendos: o saldo remanescente, no montante total de R$ 7.036.000,00 (sete milhões e trinta e 

seis mil reais), equivalente a R$ 0,06651866673 por ação ordinária, seja integralmente distribuído a 

título de dividendos, em conformidade com o disposto nos artigos 21, alínea (p) e 31, parágrafos 3º e 

5º, do Estatuto Social da Companhia, nos termos da legislação aplicável e conforme constante nas 

Demonstrações Financeiras da Companhia relativas ao 1º (primeiro) Trimestre do ano de 2022, findo 

em 31 de março de 2022. Os dividendos indicados acima, declarados e aprovados na presente data, 

serão pagos em uma única parcela em 27 de maio de 2022, mediante crédito disponível de acordo com 

o domicílio bancário fornecido ao custodiante. A seu único e exclusivo critério, e por mera liberalidade, 

mediante divulgação de aviso aos acionistas, a Diretoria poderá antecipar o pagamento em uma ou 

mais tranches dos Dividendos ora declarados. Fica consignado que farão jus aos Dividendos ora 

declarados os titulares das ações ordinárias de emissão da Companhia em 17 de maio de 2022, após 

o fechamento do pregão; sendo certo de que, a partir de 18 de maio de 2022, inclusive, as ações da 

Companhia serão negociadas “ex-dividendos” na B3 S.A. - Brasil, Bolsa, Balcão; Os Dividendos serão 

imputados aos dividendos mínimos obrigatórios relativos ao exercício social que se encerrará em 31 de 

dezembro de 2022; (ii) Fica a Diretoria da Companhia expressamente autorizada a praticar todos os 

atos necessários para a implementação da deliberação aqui tomada. Encerramento: Nada mais 

havendo a ser tratado, foi encerrada a reunião, lavrando-se a presente ata, a qual foi lida, achada 

conforme, aprovada e por todos os conselheiros presentes assinada. São Paulo/SP, 13 de maio de 

2022. Mesa: Fabrício Mitre - Presidente; Rodrigo Coelho Cagali - Secretário. Conselheiros Presentes: 

Jorge Mitre; Fabrício Mitre, Burkhard Otto Cordes, Guilherme Affonso Ferreira, Pedro Barros 

Mercadante Oliva e Rodrigo Coelho Cagali. A presente ata confere com a original lavrada em livro 

próprio. São Paulo/SP, 13 de maio de 2022. Mesa: Fabrício Mitre - Presidente; Rodrigo Coelho Cagali 

- Secretário. JUCESP nº 265.645/22-0 em 25/05/2022. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.

Augustus Holding S/A
CNPJ nº 09.334.007/0001-14 - NIRE nº 35.300.352.009

Ata de Assembleia Geral Ordinária Realizada em 05 de Maio de 2022

Data, Hora e Local: Aos 05 (cinco) dias do mês de maio de 2022, às 9:00 horas, na sede social da 
Augustus Holding S/A, na Rua Libero Badaró, 377 - 8º andar - conj. 810 parte, na Cidade de São 
Paulo, Estado de São Paulo. Presença: Acionistas representando 100% (cem por cento) do capital 
social, conforme lista de presença anexa à ata (Anexo I). Convocação: dispensada na forma do artigo 
124 parágrafo 4º da Lei nº 6.404/76, considerando estarem presentes todos os acionistas da sociedade. 
Composição da Mesa: Presidente: Nilton Molina; Secretário: Fernando Rodrigues Mota. Ordem do 

Dia: a) Examinar, discutir e votar as demonstrações financeiras relativas ao exercício social encerrado 
em 31 de dezembro de 2021; b) Deliberar sobre a destinação do resultado do exercício social; 
c) Deliberar sobre a destinação do excedente das reservas de lucros; d) Fixar a remuneração anual 
global dos administradores. Deliberação: Foram aprovados por unanimidade dos presentes: 
a) Aprovado o Relatório da Diretoria, o Balanço Patrimonial, Demonstração de Resultado e demais 
Demonstrações Contábeis, relativas ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2021, que 
foram enviados aos acionistas em 31 de março de 2022, que foram publicado no jornal “O Dia”, na 
página de nº 005 no dia 12 de abril de 2022. b) Aprovada a destinação do lucro apurado no exercício 
social encerrado em 31 de dezembro de 2021, no valor de R$ 83.392.677,05 (oitenta e três milhões e 
trezentos e noventa e dois mil e seiscentos e setenta e sete reais e cinco centavos), conforme segue: 
i) Reserva Legal: R$ 4.169.633,85 (quatro milhões e cento e sessenta e nove mil e seiscentos e trinta 
e três reais e oitenta e cinco centavos); ii) Retenção de parcela do Lucro líquido no valor de 
R$ 59.417.282,40 (cinquenta e nove milhões e quatrocentos e dezessete mil e duzentos e oitenta e dois 
reais e quarenta centavos), para utilização em aumento de capital; iii) Reversão parcial da Provisão 
para Dividendos mínimos obrigatórios para Reserva de Retenção de Lucros, passando o saldo a ser de 
R$ 19.805.760,80 (dezenove milhões e oitocentos e cinco mil e setecentos e sessenta reais e oitenta 
centavos); c) Aprovada a destinação parcial do saldo excedente de reserva de lucros constituídos no 
exercício encerrado em 31 de dezembro de 2020 no valor de R$ 12.260.707,69 (doze milhões e 
duzentos e sessenta mil e setecentos e sete reais e sessenta e nove centavos) para aumento de capital. 
d) A remuneração anual global da Diretoria no valor de R$ 500.000,00 (quinhentos mil reais). 
Encerramento: Nada mais havendo a tratar, lavrou-se a ata a que se refere esta Assembleia, que foi 
aprovada e assinada pela unanimidade dos acionistas. Declaramos para os devidos fins que a presente 
é cópia fiel da Ata lavrada no livro próprio. São Paulo, 05 de maio de 2022. Nilton Molina - Presidente 
da Mesa; Fernando Rodrigues Mota - Secretário. JUCESP nº 244.624/22-7 em 17/05/2022. Gisela 
Simiema Ceschin - Secretária Geral.

F. Mota Participações S/A
CNPJ nº 55.663.710/0001-93 - NIRE nº 35.300.364.082

Ata de Assembleia Geral Extraordinária Realizada em 10 de Dezembro de 2021
Data, Hora e Local: Aos 10 (dez) dias do mês de dezembro de 2021, às 10:30 horas, na sede social da  
F. Mota Participações S/A. na Rua Líbero Badaró, 377 - 27º andar - conj. 2704 parte, na Cidade de  
São Paulo, Estado de São Paulo. Presença: Acionistas representando 100% (cem por cento) do capital 
social, conforme lista de presença anexa à ata (Anexo I). Convocação: Dispensada na forma do artigo 124 
parágrafo 4º da Lei nº 6.404/76, considerando estarem presentes todos os acionistas da sociedade. 
Composição da Mesa: Presidente: Fernando Rodrigues Mota; Secretária: a acionista Maria de  
Lourdes Gomes Mota. Ordem do Dia: Assembleia Geral Extraordinária: Apreciar e deliberar sobre:  
a) a alteração do endereço da sede da Companhia, com a consequente alteração do artigo 2º do Estatuto 
Social da Companhia. Deliberação: Foram aprovados por unanimidade dos presentes: Assembleia  
Geral Extraordinária: a) Alterar a sede social da Companhia para a Rua Líbero Badaró, nº 377, 8º andar, 
conjunto 810 - Parte, Centro, São Paulo - SP. b) Alteração do caput do Artigo 2º do Estatuto Social,  
que passa a vigorar com a seguinte redação: Artigo 2º: - A Sociedade tem sua sede social na  
Rua Líbero Badaró, nº 377, 8º andar, conjunto 810 - Parte, Centro, São Paulo - SP. Encerramento:  
Nada mais havendo a tratar, o Senhor Presidente encerrou os trabalhos desta Assembleia, lavrando-se a 
presente no livro próprio que vai assinada pelo Senhor Presidente, por mim Secretária, e pelos demais 
acionistas presentes. São Paulo, 10 de dezembro de 2021. - a) Presidente: Fernando Rodrigues Mota, 
Secretária: Maria de Lourdes Gomes Mota; Acionistas: José Carlos Gomes Mota, Márcia Gomes Mota 
Lagrotta, Cláudia Mota Muszkat. Declaramos para os devidos fins que a presente é cópia fiel da Ata lavrada 
no livro próprio. São Paulo, 10 de dezembro de 2021. Fernando Rodrigues Mota - Presidente da Mesa; 
Maria de Lourdes Gomes Mota - Secretária. JUCESP nº 244.623/22-3 em 17/05/2022. Gisela Simiema 
Ceschin - Secretária Geral.

Núcleo Engenharia Consultiva S.A.
CNPJ/MF nº 38.894.804/0001-54  –  NIRE 35.300.389.212

Ata da Assembleia Geral Extraordinária realizada em 18 de maio de 2022

Data e Horário: Realizada aos dezoito dias do mês de maio de 2022, às 14h00min. Local: Sede 

Social da Companhia localizada na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Alameda Santos, 

nº 1357, 8º andar, Cerqueira Cesar, CEP 01419-908. Mesa: Foi aclamado para presidir os trabalhos 

o Sr. Ricardo Gomes, que convidou o Sr. Roberto Carlos Escobar
constituída a mesa. Convocação: Dispensada comprovação de convocação prévia pela imprensa, bem 

como a publicação dos avisos que trata o artigo 133 da Lei nº 6.404 de 15 de dezembro 1976, de acordo 

com o facultado respectivamente pelo parágrafo 4º do artigo 124 e pelo parágrafo 4º do artigo 133 da 

referida Lei. Presença: Acionista representando 100% (cem por cento) do Capital Social. Ordem do 
Dia: Alterar o objeto social da companhia; Deliberações:
Acionista e deliberado pelos demais presentes, na melhor forma do Direito, aprovar a alteração do 

objeto social da companhia com a inclusão da atividade de engenharia mecânica, passando o Art. 2º 

do Estatuto Social viger com a seguinte nova e melhor redação. Art. 2º - A sociedade tem por objeto 

a consultoria e assessoria em gestão empresarial; pesquisa; auditoria; tecnologia da informação e 

desenvolvimento de softwares, apoio técnico e administrativo; treinamento; inspeção e controle da 

serviços técnicos, estudos, projetos e gerenciamento nas áreas de administração, serviço social, 

arquitetura, engenharia civil, mecânica, química e elétrica. Encerramento: Nada mais havendo a 

tratar, e como nenhum dos presentes quis fazer uso da palavra, sendo que o Acionista agradeceu a 

participação dos diretores até o momento e encerrou os trabalhos, lavrando-se a presente ata, que 

lida e aprovada foi assinada por todos os presentes em livro próprio da Companhia, dispensada a 

transcrição no corpo da mesma para efeito de publicação: aa) Ricardo Gomes - Presidente; Roberto 
Carlos Escobar - Secretário; Núcleo Holding Ltda. (administrador - Ricardo Gomes) - Acionista. A 

assinatura da acionista que subscreveu a presente ata consta lavrada em livro próprio da companhia 

e as do presidente e secretário na presente ata de assembleia, na forma do manual de registro de 

sociedades anônimas instituído pela Instrução Normativa DREI nº 81 de 10/06/2020 publicada no 

DOU em 15 de junho de 2020. São Paulo, 18 de maio de 2022. Mesa: Ricardo Gomes - Presidente 

da Mesa; Roberto Carlos Escobar - Secretário da Mesa. Testemunhas: 1 - Edgar Santiago Valesin -  

RG. 6.309.114-8 SSP/SP - CPF/MF 869.774.308-29; 2 - Mariane Ferreira Gesserame - RG. 45.995.967-0 

25/05/2022. (a) Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.

Vital Brasil Chemical Indústria e Comércio de Produtos Químicos Ltda.
CNPJ nº 09.258.268/0001-00 - NIRE 35.221.185.347

Instrumento Particular de 16ª Alteração do Contrato Social e Transformação em Sociedade por Ações
Pelo presente instrumento, I. Fábio Renato Celeri, brasileiro, casado, empresário, RG nº 22.300.723-7 SSP/SP, CPF/ME nº 
062.405.788-78, residente e domiciliado na Fazenda Três Barras, s/nº, Caixa Postal 45, Zona Rural, CEP 14780-970, Barretos/SP 
(“Fábio”); II. Gustavo Alexandre Boscon, brasileiro, casado, empresário, RG nº 29.566.168-9 SSP/SP, CPF/ME nº 202.648.228-
46, residente e domiciliado na Rua Ivan José Valverde, 177, Condomínio Residencial Veridiana, Centro, CEP 15400-000, Olímpia, 
SP (“Gustavo”); III. Josegueri Celeri, brasileiro, casado, empresário, RG nº 28.891.513-6 SSP/SP, CPF/ME nº 200.494.758-60, 
residente e domiciliado na Rua Eugenio Bampa, 679, Zequinha Amendola, CEP 14781-202, Barretos/SP (“Josegueri”); e IV. Cas-
siano Ferreira De Oliveira, brasileiro, divorciado, empresário, RG nº M-7.668.518 SSP/MG, CPF/ME nº 001.543.636-50, residen-
te e domiciliado na Avenida 3, 2838, Centro, CEP 14783-094, Barretos/SP (“Cassiano” e, conjuntamente com Fábio, Gustavo e 
Josegueri, os “Sócios”), Únicos sócios da Vital Brasil Chemical Indústria e Comércio de Produtos Químicos Ltda. (“Socieda-
de”), sociedade empresária limitada, com sede em Barretos/SP, na Avenida Padre César Luzio, nº 751, Distrito Industrial II, CEP 
14781-162, CNPJ/ME nº 09.258.268/0001-00, registrada perante a JUCESP sob NIRE 35.221.185.347, em 22/01/2007 e última 
alteração contratual arquivada neste mesmo órgão nº 168.289/22-2, em 30/03/2022. Resolvem firmar o presente Instrumento 
Particular de 16ª Alteração do Contrato Social e Instrumento de Transformação em Sociedade por Ações da Sociedade, de 
acordo com os seguintes termos e condições: 1. Transformação do Tipo Societário: 1.1. Os sócios decidem, em conformidade 
com os artigos 1.113 a 1.115 da Lei nº 10.406/2002, conforme alterada (“Código Civil”) e 220 a 222 da Lei nº 6.404/76, conforme 
alterada (“Lei das S.A.”), transformar o tipo societário da Sociedade, a qual deixa de ser uma sociedade empresária de responsa-
bilidade limitada e, a partir da presente data, passará a ser organizada sob a forma de uma sociedade por ações. 1.2. A Socieda-
de passará a ser regida de acordo com os termos e condições de seu Estatuto Social, bem como pelas disposições da Lei das 
S.A.. 2. Denominação Social da Sociedade após a Transformação: 2.1. Em decorrênciada aprovação da deliberação aprovada 
no item 1.1 acima, os sócios aprovam a alteração da denominação social da Sociedade, que passará a ser “Vital Brasil Chemical 
Indústria e Comércio de Produtos Químicos S.A.” (“Companhia”), bem como a qualificação dos atuais sócios de quotistas para 
acionistas. 3. Capital Social da Companhia após a Transformação: 3.1. O capital da Sociedade, no valor de R$ 696.206,81, 
permanecerá inalterado, sendo que, em decorrência da aprovação da transformação do tipo societário, as 504.762 quotas repre-
sentativas do capital social da Sociedade, totalmente subscritas e integralizadas, são convertidas em 504.762 ações ordinárias, 
sem valor nominal, na razão de uma ação para cada quota, sendo assim distribuídas entre os acionistas:

Acionista Ações Participação Valor (R$)

Fábio Renato Celeri 126.191 25% 174.052,40
Gustavo Alexandre Boscon 126.191 25% 174.052,39
Joségueri Celeri 126.190 25% 174.051,01
Cassiano Ferreira de Oliveira 126.190 25% 174.051,01
Total 504.762 100% 696.206,81

4. Administração da Companhia: 4.1. A Companhia será administrada por uma Diretoria, composta por, no mínimo, 2 Diretores, 
sem designação específica, a serem eleitos pela Assembleia Geral com mandato unificado de 3 anos, sendo permitida a reelei-
ção. 4.2. Apenas para fins de clareza, os acionistas da Companhia consignam a manutenção dos administradores da Companhia 
após a transformação aprovada nos termos dos itens acima. Assim sendo, a Companhia será administrada pelos Srs. Fábio 
Renato Celeri, Gustavo Alexandre Boscon, Josegueri Celeri e Cassiano Ferreira de Oliveira, todos na qualidade de Diretor 
Sem Designação Específica. 5. Abertura de Filial da Companhia: 5.1. Os Acionistas decidem, neste ato, abrir uma filial da 
Companhia a ser localizada em Ibiporã/PR, na Rodovia PR-090 KM 374 Lote 44C2, CEP 86200-000. 5.2. Em decorrência da 
deliberação acima tomada, o caput da Cláusula 2ª do Estatuto Social terá a seguinte redação: “Cláusula 2ª - A Companhia tem 
sede na Avenida Padre César Luzio, nº 751, Distrito Industrial II, Barretos/SP, CEP 14781-162, e mantém os seguintes estabele-
cimentos filiais: Filial 1 situada na Avenida Segismundo Novais, 67, Lotes 4 e 7, Quadra D, Bairro Centro, Planura/MG, CEP 
38220-000, CNPJ/ME nº 09.258.268/0003-64, e registrada na JUCEMG sob NIRE nº 31.902.390.363. Filial 2 situada na Rua dos 
Cedros, Quadra 095 Nº 903n, Lote 008, Bairro Centro, Nova Mutum/MT, CEP: 78.450-000, CNPJ (ME) nº 09.258.268/0002-83, e 
registrada na JUCEMAT sob NIRE nº 51.900.403.421. Filial 3 situada na Rua J-4, Quadra 36, S/Nº, Lote 008, Bairro Mansões 
Paraíso, Aparecida de Goiânia/GO, CEP: 74.952-060, CNPJ (ME) nº 09.258.268/0004-45, e registrada na JUCEG sob NIRE nº 
52.901.603.174. Filial 4 situada na Rodovia PR-090 KM 374 Lote 44C2, em Ibiporã/PR, CEP 86200-000.” 5.3. Ato contínuo, em 
decorrência da deliberação acima tomada, a Cláusula 4ª do Estatuto Social terá a seguinte redação: “Cláusula 4ª - A Companhia 
terá por Objeto Social da Sede a fabricação e comercialização de fertilizantes fosfatados, nitrogenados, potássicos e outros; fa-
bricação e comercialização de defensivos agrícolas; fabricação e comercialização de condicionadores de solo; importação e ex-
portação dos produtos elencados nos itens anteriores; prestação de serviços de industrialização por conta e ordem de terceiros; 
fabricação para terceiros com matéria-prima própria e distribuição de produtos de origem nacional e internacional; transporte ro-
doviário de cargas; fabricação e adubos e fertilizantes organo-minerais; fabricação de desinfetantes domissanitários, fabricação 
de intermediários para fertilizantes; representação comercial no âmbito de adubos, fertilizantes, defensivos agrícolas e corretivos 
do solo; pesquisas biológicas para desenvolvimento de fertilizantes, defensivos, dentre outros produtos, comércio atacadista de 
soja, comércio atacadista de mercadorias em geral, sem predominância de alimentos ou de insumos agropecuários e comércio 
atacadista de mercadorias em geral, com predominância de produtos alimentícios; serviços combinados de escritório e apoio 
administrativo; comércio atacadista de mercadorias em geral, com predominância de insumos agropecuários; e suporte técnico, 
manutenção e outros serviços em tecnologia da informação. O objeto social da Filial 1 é a exploração do ramo de fabricação e 
comercialização de fertilizantes fosfatados, nitrogenados, potássicos e outros; fabricação e comercialização de defensivos agrí-
colas, fabricação e comercialização de condicionadores de solo; importação e exportação dos produtos elencados nos itens an-
teriores; prestação de serviços de industrialização por conta e ordem de terceiros; fabricação para terceiros com matéria-prima 
própria e distribuição de produtos de origem nacional e internacional; transporte rodoviário de cargas; fabricação de adubos e 
fertilizantes organo-minerais; fabricação de desinfetantes domissanitários; fabricação de intermediários para fertilizantes; repre-
sentação comercial no âmbito de adubos, fertilizantes, defensivos agrícolas e corretivos do solo; pesquisas biológicas para de-
senvolvimento de fertilizantes, defensivos, dentre outros produtos. O objeto social da Filial 2 é a exploração do ramo de comércio 
atacadista de defensivos agrícolas, adubos, fertilizantes e corretivos de solo e transporte rodoviário de cargas. O objeto social da 
Filial 3 é a exploração do ramo de comércio atacadista de defensivos agrícolas, adubos, fertilizantes e corretivos de solo e trans-
porte rodoviário de cargas. O objeto social da Filial 4 é a exploração do ramo de comércio atacadista de defensivos agrícolas, 
adubos, fertilizantes e corretivos de solo e transporte rodoviário de cargas.” 6. Alteração de Endereço de Acionista: 6.1. O 
Acionista Josegueri decide, neste ato, alterar seu endereço de Rua Eugenio Bampa, 679, Zequinha Amendola, CEP 14781-202, 
Barretos/SP, para Alameda Síria, 1447, Condomínio Campos do Conde, Cep 14784-066, Barretos/SP. 7. Estatuto Social: 
7.1. Por fim, os Acionistas aprovam o Estatuto Social que passará a reger a Companhia, o qual lido e rubricado por todos, passa 
a fazer parte do presente Instrumento na forma do Anexo I ao presente. E, por estarem assim justos e contratados, assinam 
eletronicamente o presente instrumento em 1 via. Barretos, 06/05/2022. Sócios: Fábio Renato Celeri; Gustavo Alexandre 
Boscon; Josegueri Celeri; Cassiano Ferreira de Oliveira. Advogada: Fernanda Lima Peixoto - OAB/SP nº 437.340. JUCESP nº 
3530059289-1 em 24/05/2022. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral. Estatuto Social - Capítulo I - Da Denominação 
Social, Sede e Duração - Cláusula 1ª - A Vital Brasil Chemical Indústria e Comércio de Produtos Químicos S.A. (“Compa-
nhia”) é uma sociedade por ações, regida por este estatuto social (“Estatuto Social”), pela Lei nº 6.404/76, conforme alterada (“Lei 
das S.A.”) e pelas demais disposições legais e regulamentares que lhe forem aplicáveis. Cláusula 2ª - A Companhia tem sua sede 
e foro em Barretos/SP, na Avenida Padre César Luzio, nº 751, Distrito Industrial II, CEP 14781-162, e mantém os seguintes esta-
belecimentos filiais: Filial 1 situada na Avenida Segismundo Novais, 67, Lotes 4 e 7, Quadra D, Bairro Centro, Planura/MG, CEP 
38220-000, CNPJ/ME nº 09.258.268/0003-64, e registrada na JUCEMG sob NIRE nº 31.902.390.363. Filial 2 situada na Rua dos 
Cedros, Quadra 095 Nº 903n, Lote 008, Bairro Centro, Nova Mutum/MT, CEP: 78.450-000, CNPJ (ME) nº 09.258.268/0002-83, e 
registrada na JUCEMAT sob NIRE nº 51.900.403.421. Filial 3 situada na Rua J-4, Quadra 36, S/Nº, Lote 008, Bairro Mansões 
Paraíso, Aparecida de Goiânia/GO, CEP: 74.952-060, CNPJ (ME) nº 09.258.268/0004-45, e registrada na JUCEG sob NIRE nº 
52.901.603.174. Filial 4 situada na Rodovia PR-090 KM 374 Lote 44C2, em Ibiporã/PR, CEP 86200-000.” Parágrafo Único - A 
Companhia poderá abrir, encerrar e alterar endereço de filiais, agências e estabelecimentos, no Brasil ou no exterior, por delibe-
ração da Assembleia Geral. Cláusula 3ª - A Companhia tem prazo indeterminado de duração. Capítulo II - Do Objeto Social - 
Cláusula 4ª - A Companhia terá por Objeto Social da Sede a fabricação e comercialização de fertilizantes fosfatados, nitrogena-
dos, potássicos e outros; fabricação e comercialização de defensivos agrícolas; fabricação e comercialização de condicionadores 
de solo; importação e exportação dos produtos elencados nos itens anteriores; prestação de serviços de industrialização por 
conta e ordem de terceiros; fabricação para terceiros com matéria-prima própria e distribuição de produtos de origem nacional e 
internacional; transporte rodoviário de cargas; fabricação e adubos e fertilizantes organo-minerais; fabricação de desinfetantes 
domissanitários, fabricação de intermediários para fertilizantes; representação comercial no âmbito de adubos, fertilizantes, de-
fensivos agrícolas e corretivos do solo; pesquisas biológicas para desenvolvimento de fertilizantes, defensivos, dentre outros 
produtos, comércio atacadista de soja, comércio atacadista de mercadorias em geral, sem predominância de alimentos ou de 
insumos agropecuários e comércio atacadista de mercadorias em geral, com predominância de produtos alimentícios; serviços 
combinados de escritório e apoio administrativo; comércio atacadista de mercadorias em geral, com predominância de insumos 
agropecuários; e suporte técnico, manutenção e outros serviços em tecnologia da informação. O objeto social da Filial 1 é a ex-
ploração do ramo de fabricação e comercialização de fertilizantes fosfatados, nitrogenados, potássicos e outros; fabricação e 
comercialização de defensivos agrícolas, fabricação e comercialização de condicionadores de solo; importação e exportação dos 
produtos elencados nos itens anteriores; prestação de serviços de industrialização por conta e ordem de terceiros; fabricação 
para terceiros com matéria-prima própria e distribuição de produtos de origem nacional e internacional; transporte rodoviário de 
cargas; fabricação de adubos e fertilizantes organo-minerais; fabricação de desinfetantes domissanitários; fabricação de interme-
diários para fertilizantes; representação comercial no âmbito de adubos, fertilizantes, defensivos agrícolas e corretivos do solo; 
pesquisas biológicas para desenvolvimento de fertilizantes, defensivos, dentre outros produtos. O objeto social da Filial 2 é a 
exploração do ramo de comércio atacadista de defensivos agrícolas, adubos, fertilizantes e corretivos de solo e transporte rodo-

viário de cargas. O objeto social da Filial 3 é a exploração do ramo de comércio atacadista de defensivos agrícolas, adubos, 
fertilizantes e corretivos de solo e transporte rodoviário de cargas. O objeto social da Filial 4 é a exploração do ramo de comércio 
atacadista de defensivos agrícolas, adubos, fertilizantes e corretivos de solo e transporte rodoviário de cargas. Capítulo III - Do 
Capital Social - Cláusula 5ª - O capital social, totalmente subscrito e integralizado, em moeda corrente nacional, é de 
R$ 696.206,81, dividido em 504.762 ações ordinárias, todas nominativas e sem valor nominal. § 1º - Cada ação ordinária confere 
ao seu titular o direito a um voto nas Assembleias Gerais da Companhia, e as deliberações serão tomadas na forma deste Esta-
tuto Social e da Lei das S.A.. § 2º - A Companhia poderá criar, mediante deliberação da Assembleia Geral, ações preferenciais. 
Capítulo IV - Da Assembleia Geral - Cláusula 6ª - A Assembleia Geral reunir-se-á, ordinariamente, dentro dos 4 (quatro) meses 
seguintes ao término do exercício social, para deliberar sobre as matérias constantes do artigo 132 da Lei das S.A., e, extraordi-
nariamente, sempre que os interesses sociais, este Estatuto Social e/ou a lei exigirem (“Assembleia Geral”). § 1º - Sem prejuízo 
do disposto no parágrafo único do artigo 123 da Lei das S.A., a Assembleia Geral será convocada por qualquer Diretor. Indepen-
dentemente das formalidades de convocação, será considerada regular a Assembleia Geral a que comparecerem todos os 
acionistas. § 2º - Os acionistas poderão ser representados nas Assembleias Gerais por mandatários nomeados na forma do pa-
rágrafo primeiro do artigo 126 da Lei das S.A.. Cláusula 7ª - Compete à Assembleia Geral, sem prejuízo demais atribuições 
previstas em Lei: (i) Reformar o estatuto social; (ii) Eleger e destituir a qualquer tempo, os membros da diretoria e do conselho 
Fiscal, quando instalado; (iii) Fixar a remuneração global anual dos administradores, assim como a dos membros do Conselho 
Fiscal, se instalado; (iv) Tomar, anualmente, as contas dos administradores e deliberar sobre as demonstrações financeiras por 
eles apresentadas; (v) Deliberar, de acordo com proposta apresentada pela administração, sobre a destinação do lucro do exer-
cício e a distribuição de dividendos; e (vi) Estabelecer o valor de alçada da diretoria para a prestação de garantias a obrigações 
de terceiros; bem como bem como autorizar a constituição de ônus reais para garantia das próprias obrigações em valor superior 
ao valor de alçada da diretoria. Cláusula 8ª - Ressalvadas as exceções previstas em lei, a Assembleia Geral instalar-se-á, em 
primeira convocação, com a presença de acionistas representando a maioria do capital social com direito a voto, e, em segunda 
convocação, instalar-se-á com qualquer número. § 1º - As deliberações da Assembleia Geral, ressalvadas as exceções previstas 
em Lei ou neste Estatuto Social, serão tomadas por maioria absoluta de votos, não se computando os votos em branco. § 2º - As 
atas das Assembleias poderão ser lavradas na forma de sumário dos fatos ocorridos, inclusive dissidências e protestos, contendo 
a transcrição apenas das deliberações tomadas, observado o disposto no parágrafo primeiro do artigo 130 da Lei das S.A.. § 3º 
- As Assembleias serão dirigidas por uma mesa composta de um Presidente eleito pela maioria dos acionistas presentes, o qual 
escolherá, dentre os presentes, o secretário da Mesa, podendo ser acionistas ou não da Companhia. § 4º - As questões que não 
estiverem incluídas no aviso de convocação não poderão ser aprovadas em uma Assembleia Geral, exceto quando todos os 
acionistas participarem da Assembleia Geral e concordarem expressamente em deliberar sobre tal questão. Capítulo V - Da 
Administração - Cláusula 9ª - A Companhia será administrada por uma Diretoria, na forma da lei e deste Estatuto Social, que 
será composta por, no mínimo 2 Diretores sem designação específica, acionistas ou não, todos eleitos pela Assembleia Geral e 
por ela destituíveis a qualquer tempo. § 1º - O mandato unificado dos Diretores será de 3 anos, sendo permitida a reeleição. § 2º 
- Os Diretores serão investidos nos seus cargos mediante assinatura de termo de posse no respectivo Livro de Atas da Diretoria, 
dentro dos 30 dias subsequentes à sua eleição, estando dispensados de prestar caução em garantia de sua gestão. § 3º - Os 
membros da Diretoria permanecerão em seus cargos e no exercício de suas funções até a eleição e posse de seus substitutos, 
exceto se de outra forma deliberado pela Assembleia Geral. § 4º - A remuneração global e anual dos Diretores será fixada pela 
Assembleia Geral, em montante global ou individual, anual ou mensal, podendo ser revista, a qualquer tempo. Cláusula 10ª - A 
Diretoria reunir-se-á sempre que assim exigirem os negócios sociais, sendo convocada pelo Diretor Presidente, com antecedên-
cia mínima de 1 dia útil, ou por qualquer dos demais Diretores, neste caso, com antecedência mínima de 2 dias úteis, por qualquer 
meio de carta com aviso de recebimento, fax, e-mail ou qualquer meio idôneo que comprove o recebimento da convocação e em 
qualquer caso, a reunião somente será instalada com a presença da maioria de seus membros. § 1º - Será regular, independente 
das formalidades de convocação, a reunião que contiver a totalidade dos membros da Diretoria. § 2º - No caso de ausência 
temporária de qualquer Diretor, este poderá, com base na pauta dos assuntos a tratar, manifestar seu voto por escrito, por meio 
de carta, fac-símile ou correio eletrônico digitalmente certificado entregue ao Diretor Presidente, devendo a cópia da carta, fac-
-símile ou mensagem eletrônica, conforme o caso, contendo o voto do Diretor, ser juntada ao Livro logo após a transcrição da ata. 
§ 3º - Ocorrendo vaga na Diretoria, o Diretor deverá ser substituído por substituto designado pelos Acionistas, devendo o Diretor 
substituto completar o mandato do Diretor substituído. § 4º - Os Diretores não poderão afastar-se do exercício de suas funções 
por mais de 90 dias corridos consecutivos sob pena de perda de mandato, salvo caso de licença concedida pela própria Diretoria. 
§ 5º - As reuniões da Diretoria poderão ser realizadas por meio de teleconferência, videoconferência ou outros meios de comuni-
cação. Tal participação será considerada como presença pessoal em referida reunião. Nesse caso, os membros da Diretoria que 
participarem remotamente da reunião da Diretoria deverão expressar seus votos por meio de carta, fac-símile ou correio eletrôni-
co digitalmente certificado. § 6º - Ao término da reunião, deverá ser lavrada ata, a qual deverá ser assinada por todos os Diretores 
fisicamente presentes à reunião e, posteriormente, transcrita no Livro de Registro de Atas da Diretoria. Os votos proferidos por 
Diretores que participarem remotamente da reunião da Diretoria ou que tenham se manifestado na forma do § 1º deste artigo, 
deverão igualmente constar no Livro de Registro de Atas da Diretoria, devendo a cópia da carta, fac-símile ou mensagem eletrô-
nica, conforme o caso, contendo o voto do Diretor, ser juntada ao Livro logo após a transcrição da ata. Cláusula 11ª - As delibe-
rações nas reuniões da Diretoria serão tomadas por maioria de votos dos presentes em cada reunião, ou que tenham manifesta-
do seu voto na forma do disposto no artigo 8º acima. Na hipótese de empate nas deliberações, caberá ao Diretor Presidente o 
voto de qualidade. Cláusula 12ª - Compete à Diretoria, a administração e gestão dos negócios sociais em geral e a prática, para 
tanto, de todos os atos e atividades necessários ou convenientes, ressalvados aqueles para os quais, por lei ou por este Estatuto 
Social, seja atribuída a competência à Assembleia Geral. § 1º - No exercício de suas funções, os Diretores poderão realizar todas 
as operações e praticar todos os atos de ordinária administração necessários à consecução do objeto social, observadas as 
disposições deste Estatuto Social quanto à forma de representação, incluindo deliberar sobre e aprovar a aplicação de recursos, 
transigir, renunciar, ceder direitos, confessar dívidas, fazer acordos, firmar compromissos, contrair obrigações, celebrar contratos, 
adquirir, alienar e onerar bens móveis e imóveis, prestar caução, avais e fianças, emitir, endossar, caucionar, descontar, sacar e 
avalizar títulos em geral, assim como abrir, movimentar e encerrar contas em estabelecimentos de crédito, observadas as restri-
ções legais e aquelas estabelecidas neste Estatuto Social. § 2º - Para o cumprimento do disposto neste artigo, qualquer ato ou 
negócio jurídico que implique responsabilidade ou obrigação da Companhia perante terceiros ou a exoneração destes perante 
ela, serão obrigatoriamente assinados: (i) isoladamente por qualquer um dos Diretores; ou (ii) por 1 ou mais procuradores cons-
tituídos na forma prevista no parágrafo quarto abaixo, conforme aplicável. § 3º - Qualquer um dos Diretores, isoladamente, pode-
rá indicar mandatários, no limite dos seus poderes, para a prática de atos em nome da Companhia, devendo constar do instru-
mento de mandato a especificação dos poderes outorgados e o seu prazo de validade, que, exceto nos casos de procurações 
outorgadas à advogados para representação da Companhia em processos judiciais e/ou administrativos, não poderá ser superior 
a 1 ano. § 4º - Os poderes de administração e representação dos Diretores deverão ser exercidos de acordo com as disposições 
do presente Estatuto Social e as disposições legais aplicáveis, sendo vedado aos Diretores contrair obrigações de qualquer na-
tureza em operações estranhas ao objeto social da Companhia, de maneira que a Companhia só será considerada obrigada em 
atos que atenderem ao seu objetivo social, sendo nulos e inoperantes com relação à Companhia os atos de qualquer dos Direto-
res, procuradores e/ou prepostos que a envolverem em obrigações estranhas ao seu objeto social. § 5º - É vedado aos Diretores 
o uso do nome empresarial para conceder aval, endosso, fiança ou garantias de quaisquer espécies, alheios aos interesses da 
Companhia, salvo se expressamente autorizado pela unanimidade dos acionistas. Cláusula 13ª - Além dos deveres e responsa-
bilidades previstos na Lei das S.A., os Diretores devem servir com lealdade a Companhia, sendo-lhes vedado: (i) Usar, em bene-
fício próprio ou de terceiros, com ou sem prejuízo para a Companhia, as oportunidades comerciais de que tenham conhecimento 
em razão do exercício de seus respectivos cargos; (ii) Omitir-se no exercício ou proteção de direitos da Companhia e visando à 
obtenção de vantagens para si ou para terceiros, deixar de aproveitar oportunidade de negócio de interesse da Companhia; 
(iii) Adquirir, para revender com lucro, bem ou direito que sabem necessário à Companhia, ou que esta intencione adquirir; 
(iv) Guardar sigilo sobre qualquer informação que ainda não tenha sido divulgada, obtida; e (v) Em razão do cargo ou função, 
sendo-lhes vedado valer-se da informação para obter vantagem, para si ou para terceiros. Cláusula 14ª -  O Conselho Fiscal da 
Companhia, que não funcionará em caráter permanente, será constituído por 3 membros efetivos e igual número de suplentes e 
será instalado apenas nos exercícios sociais em que se funcionamento for solicitado por acionistas, na forma e condições previs-
tas em lei. Parágrafo Único - Os membros do Conselho Fiscal terão a qualificação, competência, deveres, prazo de mandato e 
remuneração estabelecidos pela lei. Capítulo VI - Do Exercício Social, do Balanço e da Distribuição de Lucro - Cláusula 15ª 
- O exercício social se inicia em 1º de janeiro e se encerra em 31 de dezembro de cada ano. Parágrafo Único - A Companhia, por 
deliberação da Assembleia Geral, poderá: (a) levantar balanços trimestrais ou mensais, bem como declarar dividendos à conta de 
lucros apurados nesses balanços, observado o disposto na Lei das S.A.; e (b) declarar dividendos intermediários à conta de lu-
cros acumulados ou de reservas de lucros existentes no último balanço anual, semestral ou trimestral. Cláusula 16ª - Do lucro 
líquido do exercício, apurado ao final do exercício social após as deduções legais: (i) 5% serão destinados para a constituição da 
reserva legal, até o limite previsto em lei; (ii) 1% serão destinados para o pagamento do dividendo obrigatório devido aos acionis-
tas; e (iii) o restante terá a destinação determinada pela administração da Companhia e aprovada pela Assembleia Geral. Capí-
tulo VII - Da Dissolução e Liquidação da Companhia - Cláusula 17ª - A Companhia somente será dissolvida e entrará em li-
quidação nos casos previstos em lei, competindo à Assembleia Geral estabelecer a forma de liquidação, eleger o liquidante e o 
Conselho Fiscal que conduzirão a Companhia durante o período de liquidação. Capítulo VIII - Das Disposições Gerais - Cláu-
sula 18ª - Os casos omissos neste Estatuto Social serão resolvidos por Assembleia Geral e regulados de acordo com o que 
preceitua a Lei das S.A.. Cláusula 19ª - As partes elegem, com a exclusão de qualquer outro, o foro da Comarca da Cidade de 
Barretos do Estado de São Paulo, para dirimir quaisquer controvérsias oriundas deste Estatuto Social, renunciando a qualquer 
outro, por mais privilegiado que seja ou se torne. Cláusula 20ª - O presente Estatuto Social será regido e interpretado de acordo 
com as leis do Brasil.” Acionistas: Fábio Renato Celeri; Gustavo Alexandre Boscon; Josegueri Celeri; Cassiano Ferreira de 
Oliveira. Advogada: Fernanda Lima Peixoto - OAB/SP nº 437.340.

LBR  - Lácteos Brasil S.A.
CNPJ/MF nº 02.341.881/0001-30 - NIRE 35300455096

Edital de Convocação - Assembleias Gerais Ordinária e Extraordinária
Ficam convocados os Srs. acionistas da LBR - Lácteos Brasil S.A. (“Companhia”) para se reunirem no dia 
30 de junho de 2022, às 9h30min, a qual será realizada na sede da Companhia, localizada na Rua Cláudio 
Soares, 72, 3º andar, conjunto 313, na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, em Assembleias Gerais 
Ordinária e Extraordinária (“AGOE”), a serem realizadas cumulativamente, para deliberar sobre a seguinte 
Ordem do Dia: (A) Em Assembleia Geral Ordinária: (a) Tomar as contas da diretoria, examinar, discutir e 
votar as demonstrações contábeis financeiras individuais e consolidadas da Companhia, relativas ao 
exercício social findo em 31 de dezembro de 2021, acompanhadas do relatório do auditor independente, 
bem como das respectivas notas explicativas da Administração, dispensando-se a presença do 
representante dos auditores independentes. (b) Deliberar sobre a destinação do resultado relativo ao 
exercício social da Companhia encerrado em 31 de dezembro de 2021. (B) Em Assembleia Geral 
Extraordinária: (a) Deliberar acerca da remuneração dos administradores da Companhia para o exercício 
de 2022. (b) Deliberar sobre a inclusão dos itens (g) e (h) no Artigo 3º, Capítulo II - Denominação, Duração, 
Sede e Objeto, do Estatuto Social da Companhia e no CNPJ/MF sob o nº 02.341.881/0001-30, de atividades 
econômicas secundárias CNAE nº 8219-9/99 e CNAE nº 6810-2/02. Informações Gerais: - Os documentos 
e informações referidos neste Edital de Convocação encontram-se à disposição dos acionistas, na sede da 
Companhia, tendo sido dispensada a sua publicação conforme é facultado pelo artigo 294, II, da Lei nº 
6.404/76. - O acionista ou seu representante legal deverá comparecer à AGOE munido de documento que 
comprove sua identidade e seus poderes de representação, conforme o caso. - Nos termos do artigo 121, 
Parágrafo Segundo da Lei  nº 6.404/1976, o acionista poderá participar e votar a distância mediante ingresso 
pelo endereço digital abaixo descrito: Join Zoom Meeting: https://zoomus/j/5088566600?pwd=WHhRV 
FZrMmprMExYMEplTThKY1M UT09 - Meeting ID: 508 856 6600 - Passcode: B1GwV5.

São Paulo, 27 de maio de 2022
Renato de Andrade e Jean-Marc Benaron 

Diretores sem Designação Específica

Casa de Saúde e Maternidade Santa Filomena S/A
CNPJ (MF) nº.56.384.225/0001-43

BALANÇO PATRIMONIAL EM 2021 E 2020 (Expresso em Reais)

NOTAS:As demonstrações contábeis completas com as notas explicativas e 
o relatório dos auditores estão à disposição dos acionistas na sede da empresa.

DIRETORIA EXECUTIVA
LISTER PARREIRA DUARTE e LAFAYETTE PARREIRA DUARTE

Edson Amauri Corteze CRC 1MG 093692/O-2 T SP

ATIVO 2021 2020
CIRCULANTE 2.365.191,56 1.662.669,78
DISPONIBILIDADE 1.527.670,53 884.759,77
Caixa 5.717,50 4.532,39
Bancos 7.156,94 10.072,21
Aplicações Financeiras 287.546,17 91.246,67
Estoques 1.227.249,92 778.908,50
REALIZAVEL Á CURTO PRAZO 837.521,03 777.910,01
Contas à Receber 542.488,99 442.116,92
Despesas Perído Seguinte 7.825,65 7.109,62
Adiantamentos a Prestadores Médicos 6.685,73 7.507,99
Adiantamentos a Fornecedores 40.971,06 17.533,21
Impostos a Recuperar 167.721,40 245.731,59
Adiantamento Á Funcionários 71.828,20 57.910,68
ATIVO NÃO CIRCULANTE 12.290.853,83 12.907.659,11
REALIZÁVEL Á LONGO PRAZO 172.000,00 172.000,00
Adiantamentos a Fornecedores 172.000,00 172.000,00
PERMANENETE 12.118.853,83 12.735.659,11
INVESTIMENTOS 2.637.750,99 2.040.423,89
INCENTIVOS FISCAIS 1.620,70 1.620,70
INVESTIMENTOS 1.483,22 1.483,22
PARTICIPAÇÕES OUTRAS EMPRESAS 2.634.647,07 2.037.319,97
IMOBILIZADO 9.477.732,07 10.690.180,37
EDIFÍCIOS 1.982.373,17 1.982.373,17
MÓVEIS E UTENSILIOS 2.387.534,38 2.356.228,38
INSTALAÇÕES 428.381,04 428.381,04
VEÍCULOS 170.034,13 170.034,13
MAQ. E EQUIPAMENTOS 8.145.645,01 6.935.981,55
EQUIPAMENTOS DE COMUNICAÇÃO 24.390,00 24.390,00
BENFEITORIAS IMOVEIS DE TERC.S 9.521.805,16 9.483.797,16
AJUSTE PATRIMONIAL 2.602.138,57 2.602.138,57
OUTRA IMOBILIZAÇÕES 79.757,33 79.757,33
(-) DEPRECIAÇÕES -15.864.326,72 -13.372.900,96
INTANGIVEL 3.370,77 5.054,85
SOFTWARE 3.368,32 5.052,40
MARCAS E PATENTES 2,45 2,45

TOTAL DO ATIVO 14.656.045,39 14.570.328,89

PASSIVO 2021 2020
CIRCULANTE 5.007.296,23 3.240.202,79
OBRIGAÇÕES Á PAGAR 5.007.296,23 3.240.202,79
Fornecedores 1.674.579,22 981.566,07
Cheques a Compensar 39.701,37 29.603,88
Adiantamento de Clientes 1.497.817,27 683.371,18
Obrigações Sociais 335.789,73 326.450,84
Obrigações Tributárias 122.200,80 126.389,81
Obrigações Trabalhistas 350.201,16 321.202,03
Provisões 915.442,74 712.718,68
Outras Contas a Pagar 71.563,94 58.900,30
PASSIVO NÃO CIRCULANTE 1.268.043,41 1.433.815,40
EXIGÍVEL  A LONGO PRAZO 1.268.043,41 1.433.815,40
IMPOSTOS PARCELADOS 1.268.043,41 1.433.815,40
IMPOSTOS PARCELADOS 89.928,58 144.578,38
OUTRAS OBRIGAÇÕES 293.387,72 404.509,91
IMPOSTOS DIFERIDOS 884.727,11 884.727,11
PATRIMÔNIO LIQUIDO 8.380.705,75 9.896.310,70
CAPITAL SOCIAL 3.279.792,67 3.279.792,67
LUCROS/PREJUIZOS ACUMULADOS 5.100.913,08 6.616.518,03
LUCROS/PREJUIZOS ACUMULADOS 3.390.452,73 4.906.057,68
AJUSTES DE AVALIAÇÃO PATRIMONIAL 1.710.460,35 1.710.460,35

TOTAL DO PASSIVO 14.656.045,39 14.570.328,89

DEMONSTRAÇÃO DE RESULTADO DO EXERCÍCIO EM 2021 E 2020
(Expresso em Reais)

D.R.E. 2021 2020
RECEITA OPERACIONAL 33.647.483,79 27.638.121,20
DEDUÇÕES -1.901.282,54 -1.561.172,35
(-) ISS -218.740,24 -179.566,22
(-) PIS -1.009.645,22 -828.842,66
(-) COFINS -672.897,08 -552.763,47
CUSTOS DOS SERVIÇOS VENDIDOS -18.224.672,97 -15.277.394,45
(-) Custo dos Serviços Vendidos -18.224.672,97 -15.277.394,45
RECEITAS OPERACIONAL LÍQUIDA 13.521.528,28 10.799.554,40
RECEITAS OPERACIONAIS 120.963,69 127.493,49
(+) Recuperação de Despesas 120.963,69 127.493,49
DESPESAS OPERACIONAIS -14.612.489,50 -12.265.403,07
(-) Despesas Administrativas -14.460.052,97 -12.126.502,38
(-) Despesas Tributárias -152.436,53 -138.900,69
LUCRO OPERACIONAL LÍQUIDO -969.997,53 -1.338.355,18
RESULTADO FINANCEIRO -1.140.676,36 -211.644,51
(-) Despesas Financeiras -1.330.533,52 -386.027,20
(+) Receitas Financeiras 189.857,16 174.382,69
RESULTADO OPERACIONAL -2.110.673,89 -1.549.999,69
RESULTADO NÃO OPERACIONAL 595.068,94 -185.178,41
(+) Receitas Não Operacionais 600.946,85 5.000,00
(-) Despesas não Operacionais -5.877,91 -190.178,41
LUCRO ANTES I.RENDA -1.515.604,95 -1.735.178,10
(-) Provisão p/Imposto de Renda 0,00 0,00
(-) Provisão p/Colntribuição Social 0,00 0,00

LUCRO LÍQUIDO DO EXERCÍCIO -1.515.604,95 -1.735.178,10

DEMONSTRAÇÃO DAS MUTAÇÕES DO PATRIMONIO LÍQUIDO EM 2021
(Expresso em Reais)

D.M.P.L CAPITAL LUCROS(PREJ)
SOCIAL ACUMULADOS TOTAL

SALDOS EM 31/12/2020 3.279.792,67 6.616.518,03 9.896.310,70
PREJUIZO DO PERIODO -1.515.604,95 -1.515.604,95
SALDOS EM 31/12/2021 3.279.792,67 5.100.913,08 8.380.705,75

As Notas Explicativas são parte Integrante das Demonstrações 
Financeiras e Contábeis

SANTO ALPHEGE PARTICIPAÇÕES S.A.
CNPJ/ME nº 12.125.313/0001-55 - NIRE 35.300.439.198

ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA - EDITAL DE CONVOCAÇÃO
Pelo presente edital, ficam os srs. acionistas da Santo Alphege Participações S.A. (“Companhia”) 
convocados a participarem da AGE, realizada em 07/06/2022 às 9h na sede social, em Barueri, SP, 
na Rua Francisco de Melo Palheta, 327, sala 04, Bairro Jd. dos Camargos, CEP 06410-120, a fim de 
deliberarem sobre a seguinte Ordem do Dia: (i) verificação da quantidade de ações de emissão da 
Companhia subscrita pelos acionistas, em decorrência do aumento do capital social por subscrição 
particular das ações aprovado na AGE da Companhia realizada em 3/11/2021 (“AGE de 3/11/2021”); 
(ii) homologação do aumento de capital aprovado na AGE de 3/11/2021; (iii) alteração do caput do 
artigo 5º do Estatuto Social para refletir o aumento do capital social; (iv) alteração do §3º do art. 5º 
do Estatuto Social da Companhia, para exclusão do direito de preferência em casos de cessão, 
transferência ou outra forma de alienação de ações; (v) consolidação do Estatuto Social; e 
(vi) autorização para a administração da Companhia a praticar todos os atos que se fizerem 
necessários à efetivação das matérias deliberadas nesta assembleia. Diretoria. (27, 28 e 31/05/22)

Este documento foi assinado digitalmente por Angelo Augusto Dell Agnolo Oliveira. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código 2455-94F0-B8F3-0B68.
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